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RESUMO 
 

 

O presente trabalho avaliou a composição gravimétrica dos resíduos sólidos 
urbanos (RSU) do município de Novo Hamburgo-RS. Foram realizadas 10 
amostragens de diferentes setores de coleta ao longo dos meses de março e 
abril de 2014. Juntamente com a análise da composição gravimétrica foi 
avaliada a densidade dos RSU de Novo Hamburgo. No mesmo período foram 
realizadas amostragens da saída das esteiras de triagem da central de 
transbordo do município, com um total de 5 amostras. Os procedimentos 
amostrais seguiram a norma americana ASTM D5231/2008. A composição 
gravimétrica obtida para os RSU corresponde em: 57,13% matéria orgânica; 
14,82% plástico; 12,69% papel; 4,34 têxtil; 1,62% metais ferrosos; 0,69% 
borracha; 0,49% metais não ferrosos; 0,40% couro; 0,35% madeira e 3,86% 
outros. O valor médio para a densidade do RSU encontrado foi de 173 kg/m³. 
Alguns resíduos encontrados como eletroeletrônicos, pilhas e baterias, 
embalagens contaminadas com óleo, alguns resíduos sólidos industriais (RSI) 
e outros, não deveriam ser destinados junto aos RSU. A maior fração da 
matéria orgânica era esperada visto que este comportamento é identificado na 
composição gravimétrica média dos RSU do Brasil. Os resultados demonstram 
um potencial para implantação do processo de compostagem pelo alto 
potencial de resíduos orgânicos, sendo necessário mais análises para garantir 
a qualidade e aplicabilidade do composto. O descarte inadequado de resíduos 
orgânicos e recicláveis juntos inviabiliza a reciclagem, aumentando as 
quantidades destinadas ao aterro sanitário. A composição gravimétrica obtida 
para a saída das esteiras de triagem corresponde em: 81,60% matéria 
orgânica; 8,63% plástico; 2,89% papel; 1,66 têxtil; 0,58% borracha; 0,52% 
metais ferrosos; 0,37% metais não ferrosos; 0,35% madeira; 0,23% couro e 
1,81% outros. Foi identificada uma grande presença de materiais recicláveis na 
saída das esteiras de triagem. Ações foram propostas para aumentar a 
eficiência do processo de triagem e melhorar o aproveitamento dos recicláveis. 
Políticas públicas foram sugeridas visando à melhoria dos processos de gestão 
dos RSU do município. Os resultados obtidos são representativos para o 
período avaliado, sendo passíveis de alteração quando de amostragem em 
outros períodos. 
 
Palavras chave: Resíduos sólidos urbanos; Composição gravimétrica; Política 

Nacional de Resíduos Sólidos; ASTM D5231.
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ABSTRACT 
 

 

The purpose of this paper is evaluate the gravimetric composition of Municipal 
Solid Waste (MSW) of Novo Hamburgo - RS. Ten samples were collected in 
different areas between March to April 2014 according to ASTM D5231/2008. 
Simultaneously were evaluated the MSW density and the materials collection 
after sorting followed the ASTM D5231/2008. The gravimetric composition of 
MSW consists in 57,13% of organic matter; 14,82% of plastic; 12,69% of paper; 
4,34% of textile; 1,62% of ferrous metals; 0,69% of rubber; 0,49% of noun 
ferrous metals; 0,40% of leather; 0,35% of wood and 3,86% of others. The 
MSW density were 173 kg/m³. Some residues as electronics, batteries, oil 
contaminated packaging and some industrial solid waste should not be 
disposed as MSW. A larger fraction of organic matter was expected as shown in 
the most Brazilian analyzed papers since that behavior is known about the 
gravimetric average composition of MSW in Brazil. The results demonstrate the 
potential implementation of the composting process considering the amount of 
organics, requiring further analysis to ensure the quality and applicability of the 
produced compounds. The inappropriate disposal of organic matter and 
recyclables together turn unfeasible the recycling. The gravimetric composition 
of material after sorting consists in: 81,60% of organic matter; 8,63% of plastic; 
2,89% of paper; 1,66 of textile; 0,58% of rubber; 0,52% of ferrous metals; 
0,37% of non ferrous metals; 0,35% of wood; 0,23% of leather e 1,81% of 
others. Amounts of recyclables was identified after sorting and based on this 
evidence actions were proposed to increase the sorting process efficiency and 
improve the recycling. Public policies were recommended to enhance the MSW 
management. The results are representative considering this measuring period, 
which could change if realized in another periods. 
 
 
Key words: Municipal Solid Waste; Gravimetric composition; National solid 
waste policy; ASTM D5231. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os resíduos sólidos estão presentes em todas as atividades antrópicas, 

em maior ou menor quantidade, variando em sua composição de acordo com 

sua origem. Resíduo sólido, conforme define a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS), em seu Artigo 3º, refere-se a: 

 
 
[...] material, substância, objeto ou bem descartado resultante 
de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final 
se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a 
proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases 
contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos 
ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou 
economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 
disponível (BRASIL, 2010a). 
 
 

Os resíduos sólidos podem ter diferentes origens, como, industrial, 

doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição (ABNT, 

2004a), ou ainda, de serviços públicos de saneamento básico, construção civil, 

agrossilvopastoril, serviços e transportes e mineração (Brasil, 2010a). Assim 

como a origem, existem outros fatores que influenciam nas quantidades e 

características dos resíduos gerados. Para Yildiz et. al. (2012) a quantidade e 

as características dos resíduos sólidos variam entre países, regiões dentro do 

mesmo país, e ainda podem variar entre bairros dentro de uma mesma cidade. 

A PNRS (Brasil, 2010a) voltou a atenção da administração pública para 

a adequada gestão dos resíduos sólidos urbanos (RSU), definidos 

mundialmente como Municipal Solid Waste (MSW). No livro Handbook of solid 

waste management, Tchobanoglous e Kreith (2002) definem os RSU como 

aqueles que incluem resíduos de origem residencial, comercial (materiais de 

escritório, shopping centers, armazéns, hoteis, aeroportos e restaurantes), 

institucional (escolas, instalações médicas e prisões) e algumas fontes 
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industriais (embalagens de componentes, refeitório, banheiro) excluídos os de 

origens em seus processos. Worrell e Vesilind (2012) são mais específicos 

definindo como RSU os resíduos domésticos misturados, recicláveis (jornais, 

latas de alumínio, embalagens cartonadas, entre outros), resíduos domésticos 

perigosos, resíduo comercial, resíduo de jardinagem, resíduos de coletores 

públicos, resíduos volumosos (refrigeradores, tapetes, entre outros), e resíduos 

de construção e demolição (RCD). 

Dentre os instrumentos definidos para a aplicação da PNRS (Brasil, 

2010a) estão os Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

(PMGIRS), os quais devem conter em seu conteúdo mínimo o diagnóstico da 

situação atual dos resíduos sólidos. Para a Associação Brasileira de Empresas 

de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE, 2012) os planos surgem 

como um formato estruturado, consolidado e organizado de uma nova 

estratégia precisa a ser desenvolvida na gestão de resíduos, que aperfeiçoa o 

maior aproveitamento dos recursos existentes naquilo que se descarta e que 

em geral as pessoas se referem como ‘lixo’. 

A gestão integrada dos resíduos sólidos é definida como um dos 

objetivos da PNRS. Para Barros (2012), ao se desenhar uma proposta de 

gestão, há vários indicadores de desempenho que, devidamente apropriados, 

fornecem elementos para um acompanhamento que propicie uma execução 

eficiente dos serviços. A Tabela 1 apresenta alguns indicadores que poderão 

ser aplicados pelos responsáveis pela gestão de RSU. 
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Tabela 1 – Indicadores passíveis de serem utilizados para a gestão de resíduos sólidos 

 
Fonte: IPT (2000) 

 

O diagnóstico dos resíduos deve conter a origem, o volume, as formas 

de destinação e disposição final adotada e principalmente a caracterização dos 

resíduos (Brasil, 2010a) que se dará através de estudos das suas 

características físicas, químicas e biológicas. Uma das características mais 

estudadas dos resíduos sólidos, juntamente com a quantidade, é a composição 

gravimétrica. Para Tchobanoglous e Kreith (2002), a importância do 

conhecimento da quantidade e composição dos resíduos sólidos para a 

elaboração dos PMGIRS se dá pelo fato de não haver sub ou super 

dimensionamentos de recursos devido a erros destes parâmetros. Já no final 

dos anos 90 a análise de alguns estudos revelaram que ainda subsistiam uma 
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séria carência de informações sobre as completas características dos RSU no 

Brasil (Pinto, 1999). A porcentagem e peso de cada componente que compõe 

os resíduos sólidos são dados importantes para elaboração de programas de 

redução da geração e reciclagem (Zeng et. al. 2005) além do auxílio na 

estruturação e execução de programas de gestão de RSU (Yildiz et. al., 2012). 

O fomento à reciclagem dos resíduos torna-se uma das alternativas para 

a redução dos materiais dispostos em aterros. Frente ao que dispõe a PNRS 

(Brasil, 2010a), somente é permitida a disposição final de rejeitos, tornando a 

implantação de usinas de triagem e compostagem uma das principais ações 

governamentais para atender a esta exigência legal. Segundo a PNRS (Brasil, 

2010a) é considerado rejeito: 

 
 
[...] resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as 
possibilidades de tratamento e recuperação por processos 
tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não 
apresentem outra possibilidade que não a disposição final 
ambientalmente adequada (BRASIL, 2010a). 
 
 

A crescente implantação de centrais de triagem pelos municípios é 

destacada pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA, 2012) 

como uma alternativa na redução da destinação de materiais para aterros e 

consequente aumento da reciclagem. Segundo Barros (2012), muitas vezes 

existe a possibilidade da implantação destas centrais junto às estações de 

transbordo, dentro de condições operacionais, sanitárias e de custos viáveis. 

Este mesmo autor destaca a importância da utilização de usinas de triagem e 

compostagem por países em desenvolvimento. Nesta usinas deve-se proceder 

à triagem de materiais com potencial de reciclagem, compostando a fração 

orgânica, sendo destinado a aterros sanitários somente o material restante 

(rejeito). Normalmente os recursos humanos responsáveis pelas atividades de 

segregação de materiais recicláveis nas usinas de triagem e compostagem são 

oriundos de cooperativas de reciclagem. Esta atividade vem ganhando força 

legalmente através de auxílio em seu desenvolvimento e isenção de processo 
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licitatório (Brasil 1993; Brasil, 2010a). Além das vantagens legais a que a 

implantação das usinas de triagem e compostagem resultam, ou irão resultar, 

para o setor público, esta atividade ainda está diretamente relacionada com o 

chamado ‘tripé da sustentabilidade’. Conforme Santos (2012): 

 
 
Considerando as três dimensões da sustentabilidade, no 
tocante à cooperativa de materiais recicláveis, existe uma 
relação de equidade social pelo fato de muitas pessoas 
sobreviverem do ‘reaproveitamento’ do lixo produzido nas 
cidades, ou seja, o reaproveitamento é também uma questão 
econômica já que a reciclagem desses resíduos é uma fonte de 
renda para o catador/cooperado. Por outro lado, há implicações 
no equilíbrio ambiental devido à minimização dos resíduos em 
locais inadequados que causam fortes impactos no ambiente. 
Portanto o tratamento correto dos resíduos sólidos em uma 
localidade contribuirá positivamente para a sustentabilidade da 
mesma de modo a diminuir significativamente os problemas 
ambientais decorrentes do acúmulo dos resíduos sólidos 
urbanos (SANTOS, 2012, p. 82). 
 
 

Portanto, os benefícios não são sentidos só pela esfera pública que 

deixa de gastar grande quantia de recursos financeiros na destinação de RSU 

para aterros e reduz seu passivo ambiental, mas também por uma parcela de 

trabalhadores (catadores) que a partir deste tipo de iniciativa ampliam sua 

renda e desenvolvem-se socialmente (Souza et. al., 2012; Santos, 2012; IBAM, 

2001). 

A educação ambiental deve ser considerada na elaboração dos PMGIRS 

(Brasil, 2010a). A correta segregação dos RSU na fonte da geração, por 

exemplo, viabilizaria a reciclagem de uma quantidade ainda maior de materiais, 

que devido à presença de umidade e contaminação, em grande parte por 

matéria orgânica, não são passíveis de reciclagem (Worrell e Vesilind, 2012). 

Entre os programas de educação ambiental que obtiveram sucesso destacados 

pela CETESB (Barros, 2012), o programa ‘Líxo Mínimo’, implantado no estado 

de São Paulo, tornou-se uma ferramenta auxiliar ao incentivo à reciclagem, 

ainda desenvolvendo ações voltadas à redução da geração de resíduos e 

consequente redução da destinação para aterros sanitários. 
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1.1  JUSTIFICATIVA 

 

A aplicação da PNRS (Brasil, 2010a) exige a elaboração dos PMGIRS, 

instrumento que terá como conteúdo mínimo o diagnóstico da situação atual 

dos resíduos sólidos da região de escopo. O diagnóstico se dará através da 

realização da caracterização da composição gravimétrica dos resíduos sólidos, 

entre outros parâmetros a serem avaliados. Porém, não é exigido pela PNRS 

ou indicado pelo Manual de Orientação para a Elaboração dos Planos de 

Resíduos Sólidos (MMA, 2012), norma de referência a ser seguida para a 

caracterização da composição gravimétrica. 

Frente às metodologias de referências atualmente utilizadas no Brasil, 

como NBR 10007 (ABNT, 2004b) e ASTM D5231 (2008), e outras não 

referenciadas, como garantir que os resultados são representativos? As 

metodologias não referenciadas, assim como a NBR 10007 (ABNT, 2004), não 

especificam as quantidades de resíduos necessários para que não hajam 

interferências nos resultados amostrados. A ASTM D5231 (2008) determina a 

utilização de amostras entre 91 e 136 kg, definida como a porção necessária 

para representar a massa total dos resíduos amostrados. Além disso, a norma 

ASTM D5231 é específica para a amostragem de RSU, diferindo do caráter 

genérico que possui a NBR 10007 (ABNT, 2004). 

 

1.2  OBJETIVO GERAL 

 

Este trabalho objetivou realizar o diagnóstico dos resíduos sólidos 

urbanos (RSU) do município de Novo Hamburgo-RS, visando obter a 

composição gravimétrica dos resíduos sólidos amostrados. 
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1.3  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Aplicar a metodologia da norma ASTM D5231 (2008) na avaliação 

da composição gravimétrica dos RSU do município de Novo 

Hamburgo – RS. 

• Determinar a densidade dos RSU amostrados. 

• Identificar as vantagens e desvantagens da aplicação da 

metodologia ASTM D5231. 

• Avaliar a eficiência da triagem dos RSU pré destinação ao aterro 

sanitário, na estação de transbordo de Novo Hamburgo. 

 

1.4  ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

O capítulo 1, INTRODUÇÃO, descreve o estado da arte em termos de 

gestão de resíduos sólidos. São abordados assuntos desde a geração dos 

RSU, composição gravimétrica e as principais influências que afetam este 

parâmetro. Ainda, são abordadas questões referentes a exigências da PNRS 

quanto à gestão de RSU, principalmente a elaboração dos PMGIRS, além da 

importância das cooperativas na gestão dos resíduos com as questões de 

sustentabilidade. 

O capítulo 2 RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS trata da geração de RSU 

no mundo, América Latina e Caribe e no Brasil. Discute-se ainda as influências 

que podem alterar as quantidades geradas e a composição gravimétrica dos 

resíduos. São apresentadas as características físicas, químicas e biológicas e 

as principais formas de disposição final dos RSU. Em seguida são debatidas as 

principais legislações ambientais, e seus benefícios na gestão dos RSU, a Lei 

Federal 6.938 de 31 de agosto de 1981 que define a Política Nacional de Meio 

Ambiente - PNMA (Brasil, 1981), a Lei Federal 11.445 de 5 de janeiro de 2007 

(Brasil, 2007) e a Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, Lei Federal 

12.305 de 2010 (Brasil, 2010a). Ao final são explanadas as principais 
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metodologias de caracterização da composição gravimétrica dos RSU, foco 

principal deste trabalho. 

No capítulo 3 MATERIAIS E MÉTODOS são definidos os materiais e 

métodos utilizados para o desenvolvimento do estudo. Inicialmente 

caracterizando-se a área de estudo (município de Novo Hamburgo), seguido da 

definição dos procedimentos amostrais adotados. 

No capítulo 4 RESULTADOS E DISCUSSÕES são apresentados os 

resultados do trabalho seguido de discussões utilizando de referencial teórico. 

São analisados e discutidos também os resultados da eficiência da triagem dos 

RSU pela cooperativa local, realizada anteriormente à destinação ao aterro 

sanitário. 

No capítulo 5 CONCLUSÕES são descritas as principais conclusões 

obtidas a partir dos resultados do trabalho, atendendo aos objetivos 

inicialmente propostos. 

No capítulo 6 PROPOSTAS PARA TRABALHOS FUTUROS são 

apresentadas potenciais pesquisas futuras, identificadas a partir do presente 

trabalho, que possam vir a complementá-lo resultando em benefícios para a 

gestão de resíduos sólidos urbanos e para a sociedade. 
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2 RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

 

Este capítulo irá tratar da geração dos resíduos sólidos urbanos (RSU) 

no mundo, América Latina e Caribe e no Brasil e suas formas de destinação. 

Serão descritas as principais legislações em termos de gestão de RSU, 

destacando a Lei Federal 11.445 de 2007 (Política Nacional de Saneamento 

Básico) e a Lei Federal 12.305 de 2010 (Política Nacional de Resíduos 

Sólidos). 

As características físicas, químicas e biológicas dos RSU são discutidas 

posteriormente, introduzindo a composição gravimétrica, foco principal deste 

trabalho. A composição gravimétrica e suas metodologias de avaliação serão 

descritas em seguida. Destacam-se as principais influências na composição 

gravimétrica dos RSU e suas metodologias de avaliação no Brasil, tanto as 

referenciadas como as não referenciadas. 

 

2.1  RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NO MUNDO 

 

Renda e riqueza tendem a exercer efeito na geração de resíduos, com a 

lógica de que quanto maiores os gastos maiores os descartes de resíduos 

(Worrell e Vesilind, 2012). O World Bank (2012) relaciona renda local e a 

composição gravimétrica dos RSU mundial concluindo que, em um país 

urbanizado em que a população torna-se mais rica, o consumo de inorgânicos 

como plástico, papel e alumínio aumenta, enquanto que a fração orgânica 

diminui. A composição gravimétrica global dos RSU, demonstrada na Figura 1 

e Figura 2, é resultado de dados de 105 países, classificando o mesmo em 

orgânico, papel, plástico, vidro, metal e outros. Os tipos de resíduos que 

compõem cada classe da composição gravimétrica disponível pelo World Bank 

(2012) se encontram na Tabela 2. 
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Figura 1 – Composição gravimétrica de 105 países classificados por renda, segundo o 
World Bank 

 

 

 

 

Figura 2 – Composição gravimétrica média mundial dos RSU 
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Fonte: World Bank, 2012 
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Tabela 2 – Tipos de resíduos que compõem cada classe da composição gravimétrica 

 
Fonte: World Bank, 2012 
 

A média mundial de 51% para os resíduos orgânicos é influenciada pelo 

baixo valor apresentado pelos países de alta renda (28%), como pode ser 

observado na Figura 1, já que as classes baixa, média baixa e média alta 

apresentaram valores entre 54 e 64% para este tipo de resíduo. A explicação 

para esta relação renda e matéria orgânica é dada por Barros (2012), 

sugerindo que à medida que os países vão aumentando sua renda, seu 

resíduo vai se transformando: a produção per capita aumenta, a densidade e o 

teor de umidade diminuem; a composição gravimétrica varia, por exemplo, 

passando de grande porcentagem de matéria orgânica a um resíduo mais 

‘seco’, mais comburente, e com mais embalagens. Provavelmente esta 

constatação feita pelo autor explica a maior presença das frações de resíduos 

de plástico e principalmente do papel para os países de classe média alta e de 

alta renda, que consomem em maior fração produtos industrializados, sendo 

estes materiais oriundos de suas embalagens. Estas altas frações elevaram a 

média do resíduo de papel que representa 14,75% da composição gravimétrica 

dos RSU mundial. Outra fração significativa refere-se à classe de resíduos 

definida como ‘outros’ que obteve uma média de 15,5%, porém diferentemente 

do orgânico, plástico e papel, este tipo de resíduo não variou muito entre as 

diversas classes de rendas avaliadas. 

O World Bank (2012) disponibiliza, ainda, a composição gravimétrica da 

América Latina e Caribe, como pode ser observado na Figura 3. Percebe-se a 
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participação maior da fração orgânica na composição gravimétrica dos 

resíduos na América Latina e Caribe em comparação à média mundial 

observada na Figura 2. 

 

Figura 3 - Composição gravimétrica dos RSU na América Latina e Caribe 
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Fonte: World Bank, 2012 

 

2.2  RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NO BRASIL 

 

A composição média dos RSU do Brasil e sua evolução são 

apresentadas a seguir. A Figura 4, resultado de dados do final dos anos 90, 

evidencia influências do padrão de consumo na composição gravimétrica, 

através da fração que cada material compunha a massa de resíduos da época. 

O resíduo plástico, por exemplo, representava aproximadamente 3% nos anos 

1990. Tchobanoglous e Kreith (2002) destacam a redução, com o passar do 

tempo, das quantidades de ferrosos e não ferrosos e o aumento do plástico, 

principalmente devido à aplicação deste no acondicionamento de alimentos e 

bebidas. Este mesmo autor destaca ainda que nos anos 60 o plástico 

representava menos de 1% da composição gravimétrica do RSU dos EUA, já  

chegando em meados de 2005 próximo dos 11% do total. Em estudos mais 

atuais, como os disponíveis por IBGE (2010a) e ABRELPE (2012) (Figura 5 e 

Figura 6, respectivamente), este material já possuía grande participação (14%). 
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Já o surgimento das embalagens cartonadas (tetra pak) no Brasil ocorreu com 

muita intensidade (Barros, 2012), sendo inclusive destacada como uma das 

frações, juntamente com papel e papelão, da composição gravimétrica dos 

RSU disponível pela ABRELPE (2012) (Figura 6). Mesmo havendo algumas 

mudanças na fração de alguns materiais, também é perceptível a estagnação 

da fração de matéria orgânica, em aproximadamente 50% da massa de RSU. 

 

Figura 4 – Composição gravimétrica dos RSU no Brasil, segundo a CETESB 
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Fonte: CETESB (1990) 

 

Figura 5 – Composição gravimétrica dos RSU no Brasil, segundo o IBGE 
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Fonte: IBGE (2010a) 
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Figura 6 – Participação dos principais RSU coletados no Brasil em 2012, segundo a ABRELPE 

 
Fonte: ABRELPE (2012) 

 

2.3  CARACTERÍSTICAS FÍSICAS, QUÍMICAS E BIOLÓGICAS DOS RSU 

 

Para Barros (2012) o tratamento profissional da questão dos resíduos 

sólidos tomará como base uma série de características, as quais serão 

imprescindíveis para as diversas etapas da gestão dos resíduos sólidos.  A 

Tabela 3 sugere algumas análises necessárias. 

 

Tabela 3 – Análises necessárias para etapas da gestão de resíduos sólidos 

 
Fonte: OACA (1992) 

 

O conhecimento de características físicas, químicas e biológicas 

auxiliará na definição de estratégias e, do ponto de vista operacional, no 

dimensionamento de equipamentos e instalações (IBAM, 2001). 
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2.3.1 Características físicas: 

 

A seguir são apresentadas algumas das características físicas mais 

importantes no processo de gestão de resíduos. O conhecimento destas 

características é importante para definir estratégias, dimensionar equipamentos 

e instalações, assim como, identificar o grau de industrialização e os níveis 

socioeconômicos e culturais da fonte de geração.  

 

a) Geração per capita - Relaciona a quantidade de RSU gerada 

diariamente e o número de habitantes de determinada região. A 

quantidade de resíduos produzida por pessoa (per capita) está 

sujeita aos mesmos fatores que influenciam a composição 

gravimétrica dos resíduos sólidos (sazonalidade, situação 

socioeconômica, cultura, entre outros). Este é um dado de grande 

importância no dimensionamento dos serviços, do transporte ao 

tratamento e à destinação final do resíduo. A este valor somam-se 

as quantidades de resíduos sólidos industriais (RSI), RCD, 

resíduos eletroeletrônicos e resíduos de serviço de saúde (RSS), 

entre outros. Para a ABRELPE (2012), a média de geração 

brasileira gira em torno de 1,288 kg/hab.dia. 

b) Composição gravimétrica - Traduz o percentual de cada tipo de 

material com relação ao peso total da amostra de resíduo 

analisada. Subsidia estudos sobre várias etapas do processo de 

gerenciamento e na destinação final, sobretudo quanto ao 

potencial de reaproveitamento e de reciclagem dos resíduos. 

Conforme a ABRELPE (2012), os valores médios para o Brasil 

são: Matéria orgânica (51%), plástico (14%), papel (13%), metais 

(3%), vidro (2%) e outros (17%). 
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c) Densidade - É o peso do resíduo em função do volume ocupado, 

expresso em kg/m3. Sua determinação é fundamental para o 

dimensionamento de equipamentos e instalações. Este parâmetro 

varia inversamente com o padrão de vida da população: quanto 

mais desenvolvida é a sociedade, menos densos são seus 

resíduos. Segundo MMA (2012), os valores médios de densidade 

para o RSU brasileiro correspondem a 250 kg/m³. 

d) Teor de umidade - Representa a quantidade de água presente no 

resíduo, medida em percentual do seu peso. Este parâmetro se 

altera em função das estações do ano e da incidência de chuvas, 

podendo-se estimar um teor de umidade variando em torno de 

30% para o RSU brasileiro (Barros, 2012). Este é um parâmetro 

importante nos processos de tratamento e destinação final dos 

resíduos, e nos sistemas que visam a gerar ou recuperar energia 

a partir dos resíduos. A umidade dos resíduos influencia, também, 

na velocidade de decomposição dos materiais biodegradáveis 

presentes na massa de resíduos. 

e) Compressividade - É o grau de compactação ou a redução do 

volume que uma massa de resíduo pode sofrer quando 

compactada. Tais valores são utilizados para o dimensionamento 

de equipamentos compactadores e na estimativa da vida útil dos 

aterros. Segundo Barros (2012), estes valores giram em torno de 

1:3 a 1:4, considerando-se uma pressão de 4kg/m². 

 

2.3.2 Características químicas: 

 

Mesmo grau de importância deve ser dado ao levantamento das 

características químicas do RSU, assim como para as características físicas. A 

determinação de algumas destas características, porém, tornam-se mais 

onerosas que as características físicas, dado o grau de complexidade da sua 



33 

 

 

 

análise, e impossibilidade, algumas vezes, de serem realizadas em campo 

(Barros, 2012). 

 

a) Poder calorífico - Esta característica química indica a capacidade 

potencial de um material desprender determinada quantidade de 

calor quando submetido à queima. É um parâmetro utilizado no 

dimensionamento de incineradores. Pode ser expresso em termos 

de poder calorífico superior (PCS) ou poder calorífico inferior 

(PCI), sendo a diferença entre estes dois o calor necessário para 

vaporizar a água, tanto aquela apresentada pelo material, como a 

que se forma durante o processo de combustão. 

b) Potencial hidrogeniônico (pH) - O pH indica o teor de acidez ou 

alcalinidade dos resíduos. Sua determinação tem fundamental 

importância na digestão dos resíduos, pois suas variações podem 

acelerar ou inibir o processo de decomposição num aterro ou em 

outros processos de tratamento e disposição final. 

c) Composição química - A composição química consiste na 

determinação dos teores de cinzas, matéria orgânica, carbono, 

nitrogênio, potássio, cálcio, fósforo, resíduo mineral total, resíduo 

mineral solúvel e gorduras. É uma informação importante para 

indicar as formas mais adequadas de tratar e de dispor o resíduo. 

Pode ser interessante identificar outros elementos, presentes em 

menores proporções. 

d) Relação carbono/nitrogênio (C:N) - A relação carbono/nitrogênio 

indica o grau de decomposição da matéria orgânica do resíduo 

nos processos de tratamento/disposição final. É um parâmetro 

básico no tratamento biológico dos resíduos, principalmente a 

compostagem. 
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2.3.3 Características biológicas: 

 

As características biológicas dos resíduos são aquelas determinadas 

pela população microbiana e pelos agentes patogênicos presentes que, ao lado 

das suas características químicas, permitem que sejam selecionados os 

métodos de tratamento e disposição final mais adequado (IBAM, 2001). Uma 

das características biológicas mais importantes é a possibilidade que sua 

fração orgânica tem de converter-se biologicamente em gases, líquidos e em 

sólidos orgânicos e inorgânicos relativamente inertes. 

Os resíduos orgânicos contêm nutrientes e umidade que, associados a 

outras condições ambientais, temperatura, por exemplo, favorecem o 

desenvolvimento de várias espécies de microrganismos. Segundo Barros 

(2012), os principais microrganismos encontrados nos resíduos sólidos são 

fungos, protozoários, actinomicetes (designação comum às bactérias 

baciliformes Gram positivas anaeróbias facultativas do gênero Actinomyces), 

algas e vírus. Suas proporções e atividades variam de acordo com as 

condições ambientais, como temperatura, umidade, entre outros fatores. 

 

2.4  FORMAS DE DISPOSIÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

Muitos dos RSU gerados no Brasil são passíveis de reciclagem, 

reutilização, compostagem, entre outras formas ambientalmente adequadas de 

destinação final. A PNRS (Brasil, 2010a) define, em seu Artigo 3º, destinação 

final ambientalmente adequada como: 

 

 

[...] destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento 
energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos 
competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a 
disposição final, observando normas operacionais específicas 
de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 
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segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos 
(BRASIL, 2010a). 

 

 

Porém, devido à falta de conscientização da população, falta de 

segregação na fonte, entre outros motivos, uma grande quantidade de resíduos 

recicláveis acaba sendo disposta em aterros junto aos rejeitos. A disposição 

final dos RSU brasileiros não ocorre de maneira ambientalmente adequada em 

sua totalidade.  A disposição final ambientalmente adequada é definida como: 

 

 

[...] distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou 
riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos (BRASIL, 2010a). 

 

 

Como pode ser observado na Figura 7, os dados mais recentes 

disponíveis pelo IBGE (2010b) indicam a presença de disposição de resíduos 

de maneira inadequada, como em vazadouros a céu aberto. Dados da 

ABRELPE (2012), mais atuais, apresentam os valores de disposição final dos 

resíduos sólidos coletados no Brasil nos anos de 2011 e 2012 (Figura 8) 

contendo uma leve redução do valor de disposição adequada. Em comparação 

aos valores disponibilizados pelo IBGE (2010b) existem discrepâncias. Porém 

percebe-se que a participação da disposição em aterros sanitários, método 

adequado, encontra-se próximo do apresentado pela ABRELPE, em torno de 

58%. Este resultado sugere que ao longo destes quase 4 anos de diferença 

entre os estudos apresentados não houve evolução expressiva em se tratando 

de destinação final de RSU. 
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Figura 7 – Formas de disposição de RSU no Brasil em 2008 
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Fonte: IBGE (2010b) 

 
 

Figura 8 – Disposição final dos RSU coletados no Brasil em 2011 e 2012 respectivamente 

58,06 %

41,94 %

 
57,98 %
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Inadequado

 
Fonte: ABRELPE (2012) 

 

A implantação da PNRS (Brasil, 2010a) converge para a extinção de 

formas de disposição final ambientalmente inadequadas. Esta tendência se 

deve ao estabelecimento de prazo para a eliminação dos chamados ‘Lixões’ no 

Brasil prevista inicialmente para agosto de 2014. A disposição final é 

considerada por Barros (2012) como uma das principais preocupações na 

gestão dos resíduos sólidos, porém a partir da Medida Provisória 651, de 9 de 

julho de 2014 (Brasil, 2014) ampliou-se o prazo para a extinção desta forma de 

disposição final para agosto de 2018. 

A disposição final adequada dos RSU é alvo de discussões antigas em 

outros países. Nos EUA, desde 1965 com ‘Solid Waste Disposal Act’ destaca-

se a necessidade de destinação dos resíduos sólidos a aterros sanitários, de 

modo a minimizar os potenciais impactos ambientais (Tchobanoglous e Kreith, 
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2002). No Brasil, atualmente, uma das poucas medidas implantadas para a 

redução da quantidade de resíduos sólidos dispostos em formas de destinação 

final ambientalmente adequada se refere à implantação de centrais de 

transbordo e triagem prévia ao envio para aterro. 

 

2.4.1 Lixões 

 

Várias formas de destinação podem ser dadas aos RSU, todavia, a pior 

delas é o 'Lixão’. Algumas literaturas definem como local onde se deposita o 

resíduo, sem projeto ou cuidado com a saúde pública e o meio ambiente, sem 

tratamento e sem qualquer critério de engenharia (BRAGA et al., 2002; Barros, 

2012). A Fundação Estadual de Proteção Ambiental (FEPAM, 2014) define este 

local como “disposição inadequada de resíduos sólidos, que se caracteriza pela 

simples descarga do mesmo no solo, sem medidas de proteção ao manuseio e 

à saúde pública”. O IBAM (2001) é mais genérico, definindo o ‘lixão’ como uma 

forma inadequada de se dispor os RSU que provoca uma série de impactos 

ambientais negativos. Este mesmo autor alerta para a necessidade de 

recuperação destes locais para que seus impactos sejam minimizados. Ainda 

segundo ele, a maneira correta de se recuperar uma área degradada por um 

‘lixão’ seria proceder à remoção completa de todo o resíduo depositado, 

colocando-o num aterro sanitário e recuperando a área escavada com solo 

natural da região. A Figura 9 ilustra um ‘lixão’ do Distrito Federal. 
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Figura 9 – Foto do ‘lixão’ da Estrutural no Distrito Federal 

 
Fonte: GLOBO, 2014 

 

Barros (2012) elenca os principais efeitos nocivos da má disposição de 

resíduos sólidos, como: 

a) A poluição das águas superficiais e subterrâneas, pela geração e 

pelo escoamento do lixiviado (popularmente conhecido como chorume); 

b) A poluição dos solos, por acúmulo de metais pesados, 

eventualmente presente no composto e pela presença de outras substâncias 

perigosas; 

c) A poluição do ar, em que aparecem distúrbios respiratórios, 

causado por poeira, fumaça, maus cheiros e os efeitos irritantes de algumas 

substâncias; 

d) A obstrução de dispositivos componentes dos sistemas urbanos 

de drenagem de águas pluviais (bocas de lobo, canais, entre outros); 

e) Poluição visual, com o impacto estético e emotivo (com a 

sensação de medo e nojo da população); 
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f) A existência de animais, que podem causar risco à integridade 

física dos seres humanos; e 

g) A existência de seres humanos vivendo e trabalhando em 

condições insalubres e submetidos a muitos riscos. 

 

2.4.2 Aterros controlados 

 

Segundo a norma NBR 8.849/85 (ABNT, 1985), que trata da 

apresentação de projetos de aterros controlados, um aterro controlado é: 

 

 

[...] uma técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no 
solo, sem causar danos ou riscos à saúde pública e à sua 
segurança, minimizando os impactos ambientais, método este 
que utiliza de princípios de engenharia para confinar os 
resíduos sólidos cobrindo-os com uma camada de terra ou 
material inerte na conclusão de cada jornada de trabalho 
(ABNT, 1985). 

 

 

Para o IBGE (2010c) o aterro controlado consiste em: 

 

 

[...] local utilizado para despejo do lixo coletado, em bruto, com 
o cuidado de, após a jornada de trabalho, cobrir esses resíduos 
com uma camada de terra diariamente, sem causar danos ou 
riscos à saúde pública e à segurança, minimizando os impactos 
ambientais (IBGE, 2010a). 

 

 

Segundo IBAM (2001), a diferença básica entre um aterro sanitário e um 

aterro controlado é que este último não realiza coleta e tratamento do chorume, 

assim como a drenagem e queima do biogás. No mais, o aterro controlado 

deve ser construído e operado exatamente como um aterro sanitário. A 

utilização ou transformação de ‘lixões’ em aterros controlados, ao invés de 

aterros sanitários, é compreendida por Barros (2012, p. 170) com “uma 



40 

 

 

 

combinação nefasta de desconhecimento, incompetência, ignorância e até de 

má-fé, fazendo com que a situação da disposição final dos RSU ainda seja 

muito preocupante”. 

 

2.4.3 Aterros sanitários 

 

Um aterro sanitário é definido pela norma NBR 8.419/96 (ABNT, 1996), 

que fixa as condições mínimas exigíveis para a apresentação de projetos de 

aterros sanitários de resíduos sólidos, como: 

 

 

[...] uma técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no 
solo, sem causar danos à saúde e à segurança, minimizando 
impactos ambientais, método este que utiliza princípios de 
engenharia para confinar os resíduos sólidos à menor área 
possível e reduzi-los ao menor volume permissível, cobrindo-os 
com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de 
trabalho, ou a intervalos menores, se for necessário (ABNT, 
1996). 

 

 

Para o IBGE (2010a) um aterro sanitário é definido como: 

 

 

[...] local utilizado para disposição final do lixo [entenda-se 
rejeito], onde são aplicados critérios de engenharia e normas 
operacionais específicas para confinar os resíduos com 
segurança, do ponto de vista do controle da poluição ambiental 
e proteção à saúde pública (IBGE, 2010a). 

 

 

Além das poucas divergências destes dois conceitos apresentados 

ambos corroboram em um importante fator, que este tipo de disposição final 

consiste de uma obra de engenharia que visa à minimização dos impactos 

sobre a saúde e a segurança pública e ambiental. A operação de um aterro 
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deve ser precedida do processo de seleção de áreas, licenciamento, projeto 

executivo e implantação. 

Dentre os principais sistemas adotados na implantação de um aterro 

sanitário, e o que o diferencia dos demais sistemas de disposição final de 

resíduos sólidos, estão o seu sistema de impermeabilização e monitoramento, 

a drenagem e tratamento do chorume e o sistema de captação de gases. Os 

serviços de impermeabilização inferior do aterro devem ser iniciados logo após 

a conclusão da remoção da camada de solo superficial da área operacional e 

consistem, basicamente, na instalação da manta de polietileno de alta 

densidade (PEAD) ou na execução de uma camada de argila com coeficiente 

de permeabilidade inferior a 1x10-6 cm/s e espessura superior a 80 cm, que 

pode ser substituída pelo terreno natural, desde que com as mesmas 

características (IBAM, 2001; Barros, 2012; Braga et al, 2002). Concluída a 

implantação da camada de impermeabilização, passa-se à execução dos 

canais de drenagem da tubulação de coleta de chorume. O chorume é o líquido 

produzido pela decomposição de substâncias contidas nos resíduos sólidos, 

que tem como características a cor escura, o mau cheiro e a elevada 

concentração de matéria orgânica (FEPAM, 2014). A Figura 10 apresenta um 

esquema simplificado de um aterro sanitário com o seu sistema de 

impermeabilização, drenagem e captação de chorume e gases. 
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Figura 10 – Esquema simplificado de um aterro sanitário 

 
Fonte: Tetra Pak, 2014 

 

2.5  A RECICLAGEM E O PAPEL DAS COOPERATIVAS 

 

Geralmente as cooperativas de reciclagem estão associadas às centrais 

de transbordo (Barros, 2012, Worrell e Vesilind, 2012), onde os RSU chegam 

misturados, inviabilizando, muitas vezes, sua reciclagem. Sistemas de coleta 

seletiva dos resíduos recicláveis auxiliariam no desenvolvimento das atividades 

das cooperativas. Os principais benefícios se referem ao recebimento de 

quantidades maiores de resíduos, com melhores características qualitativas, 

sem a presença de sujeira e misturas de resíduos orgânicos e recicláveis. 

Porém, os valores da coleta seletiva somadas a outras questões de natureza 

social e ambiental irão influenciar nas decisões quanto à implantação ou não 

de determinadas políticas públicas. Alguns elementos relacionados a custos da 

coleta seletiva no Brasil são apresentados na Tabela 4. 
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Tabela 4 - Elementos da coleta seletiva no Brasil 

 
Fonte: Barros (2012) 

 

Os valores da coleta seletiva com relação à convencional vem 

diminuindo, porém apenas 3,1% dos municípios brasileiros adotam esta prática 

na gestão de seus RSU (SNIS, 2012). A implantação de um sistema de triagem 

dos resíduos por cooperativas deve ter seu dimensionamento realizado 

corretamente, além de contar com requisitos mínimos de saúde ocupacional 

(Barros, 2012). Sub dimensionamentos podem conduzir o sistema ao fracasso, 

sobrecarregando cooperativados, ou ainda fazendo com que uma grande 

fração de resíduos recicláveis deixe de ser segregado e seja destinado para 

aterros sanitários. A Tabela 5 apresenta valores quanto à capacidade de 

catação e a eficiência de catação por tipo de resíduo. 

 

Tabela 5 – Capacidade de catação manual e eficiência de recuperação 

 
Fonte: Diaz (1996) 

 

O Ministério das Cidades (2008) apresenta mais alguns fatores a serem 

considerados no dimensionamento de uma usina de triagem e compostagem 

(Tabela 6) de acordo com as funções a serem exercidas pelos cooperativados. 
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Tabela 6 – Dimensionamento de pessoal nas cooperativas 

 
Fonte: Ministério das Cidades (2008) 

 

Considerando os valores citados na Tabela 6 para o dimensionamento 

de cooperativas de reciclagem e a grande quantidade de resíduos sólidos 

gerados diariamente pela população brasileira e mundial, se pressupõe a 

grande quantidade necessária de catadores de resíduos, cooperativados ou 

não, para realizar estes processos em países que não segregam os RSU na 

fonte. A OPS (2010) disponibilizou valores da quantidade de catadores a cada 

10.000 habitantes em alguns países da América Latina e Caribe. Os valores 

estão disponíveis na Tabela 7. 

 

Tabela 7 – Número de catadores a cada 10.000 habitantes em alguns países da América 
Latina e Caribe 

 
*Dados insuficientes para calcular a variável agregada por país. 
Fonte: OPS (2010) 

 

As perspectivas de recursos recuperáveis a partir dos resíduos é muito 

grande e não se restringe somente aos resíduos recicláveis. Já na década de 
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1970, Pinto (1979) apresentou valores referentes a vários parâmetros passíveis 

de serem recuperados a partir dos resíduos. Estes valores, de acordo com 

cada parâmetro avaliado, estão disponíveis na Tabela 8. 

 

Tabela 8 – Estimativa de recursos recuperáveis nos resíduos brasileiros 

 
Considerou-se, para base de comparação, um resíduo com poder calorífico inferior 
compreendido entre 2,4 e 2,7 Gcal/t; *inclusive receitas de recuperação de ferro; **inclusive 
receitas de recuperação de ferro e vidro. 
Fonte: Pinto (1979) 

 

A região do Vale dos Sinos, onde localiza-se o município em estudo, 

vem ganhando destaque pela presença de cooperativas cada vez mais 

estruturadas. Dados de duas cooperativas demonstram a grande capacidade 

de reciclagem dos RSU na região (Tabela 9). 

 

Tabela 9 – Total reciclado e faturamento de duas cooperativas do Vale dos Sinos em 2013 

 
 Fonte: SOARES, 20141 

 

 

                                                           
1
SOARES, A. Planilhas Cooperativas [mensagem pessoal]. Mensagem recebida por 

<regis_sps@yahoo.com.br> em 20 de fev. de 2014.  
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2.6  REQUISITOS LEGAIS 

 

A necessidade da minimização dos potenciais impactos ambientais que 

as atividades antrópicas possam vir a causar é tratada na Constituição Federal 

de 1988 (Brasil, 1988), art. 225. Porém antes mesmo da Constituição Federal a 

Política Nacional de Meio Ambiente (Brasil, 1981) tratou da preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando 

assegurar, no país, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos 

interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana. 

As legislações anteriormente citadas preocuparam-se, em maior grau, 

com a prevenção à poluição ambiental das atividades antrópicas, em geral não 

sendo específico às atividades de saneamento básico, onde está incluída a 

gestão dos RSU. O saneamento básico ganhou maior destaque a partir da Lei 

Federal 11.445, de 5 de janeiro de 2007 (Brasil, 2007), que estabelece 

diretrizes nacionais para o saneamento básico, porém a partir da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (Brasil, 2010a) se deu especial atenção aos 

resíduos sólidos, principalmente os urbanos. 

 

2.6.1 Política Nacional de Meio Ambiente 

 

Apesar da existência anterior de legislações voltadas a questões 

ambientais, como por exemplo, o Código das Águas (Brasil, 1934), a Política 

Nacional do Meio Ambiente (PNMA) (Brasil, 1981) é compreendida como um 

marco fundamental na gestão ambiental. Em se tratando de resíduos sólidos, 

foco principal deste trabalho, a PNMA (Brasil, 1981) não possui exigências 

diretas, porém fornece meios pelos quais posteriormente foram 

regulamentadas exigências mínimas através de leis, normas, resoluções, 

instruções normativas, entre outras. Dentre estes meios destacam-se os 

condicionantes geralmente presentes nas licenças ambientais, resultadas do 
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processo de licenciamento, contendo a necessidade da informação ao órgão 

ambiental licenciador quanto à geração e destinação dos resíduos sólidos. 

O licenciamento ambiental, grande contribuinte nas melhorias da gestão 

dos resíduos sólidos, é um dos principais instrumentos da PNMA (art. 9º, inciso 

IV). A resolução CONAMA 237/1997 define o licenciamento ambiental como: 

 

 

[...] procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental 
competente licencia a localização, instalação, ampliação e a 
operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de 
recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente 
poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental, considerando as disposições 
legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao 
caso (CONAMA, 1997). 

 

 

A PNMA define em seu artigo 10 que: 

 
 
[...] a construção, instalação, ampliação e funcionamento de 
estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos 
ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, 
sob qualquer forma, de causar degradação ambiental 
dependerão de prévio licenciamento ambiental (BRASIL, 1981). 

 

 

A PNMA apresenta ainda em seus princípios (art.2º), por exemplo, o 

controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras. 

Dentre seus objetivos (art. 4º) visa à compatibilização do desenvolvimento 

econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do 

equilíbrio ecológico, a difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, a 

divulgação de dados e informações ambientais e a formação de uma 

consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade 

ambiental e do equilíbrio ecológico. Estas definições foram regulamentadas 

posteriormente pelos zoneamentos ecológico econômicos, planos diretores, 
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políticas estadual de meio ambiente, resoluções CONAMA, instruções 

normativas do IBAMA, legislações estadual e municipais, por exemplo. 

 

2.6.2 Lei Federal de Saneamento Básico 

 

A Lei Federal 11.445, de 5 de janeiro de 2007 estabelece diretrizes 

nacionais para o saneamento básico e para a Política Nacional de Saneamento 

Básico (PNSB). Em seu art. 3º esta lei define como saneamento básico: 

 

 

[...] o conjunto de serviços, infra-estruturas e instalações 
operacionais de: [...] limpeza urbana e manejo dos resíduos 
sólidos de formas adequadas à saúde pública e à proteção do 
meio ambiente [...] (BRASIL, 2007). 

 

 

A lei institui como diretrizes para a prestação dos serviços públicos de 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, como: o planejamento, a 

regulação e fiscalização; a prestação de serviços; a exigência de contratos 

precedidos de estudo de viabilidade técnica e financeira; definição de 

regulamento por lei, definição de entidade de regulação, e controle social 

assegurado. 

Os Planos de Saneamento Básico, estabelecido em seu art. 11, 

abrangem no mínimo: 

I. diagnóstico da situação e seus impactos nas condições de vida, 

utilizando sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 

socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas; 

II. construídos a partir da realidade local; 

III. objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a 

universalização, admitidas soluções graduais e progressivas, observando a 

compatibilidade com os demais planos setoriais; 
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IV. programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e 

as metas, de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com 

outros planos governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de 

financiamento; 

V. ações para emergências e contingências; 

VI. mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da 

eficiência e eficácia das ações programadas. 

Para o MMA (2012) a Lei Federal de Saneamento Básico faculta a 

elaboração de planos específicos por serviço. Desse modo, o Plano Municipal 

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) pode fazer parte do Plano 

de Saneamento Básico. 

 

2.6.3 Política Nacional de Resíduos Sólidos 

 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) (Brasil, 2010a) foi 

regulamentada pelo Decreto 7.404/2010 (Brasil, 2010b), que cria o comitê 

intermininsterial da PNRS e um comitê orientador para a implantação dos 

sistemas de logística reversa. Este decreto trata também dos planos de 

resíduos sólidos, do cadastro nacional de operadores de resíduos perigosos, 

do SNIR (Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos 

Sólidos), da educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos, das 

condições de acesso a recursos e de instrumentos econômicos. 

Além destes tópicos, a PNRS apresenta, em seu artigo 3º, definições de 

fundamental importância para o aprimoramento na gestão dos resíduos sólidos, 

em especial os RSU. Como primeiro exemplo cita-se a definição para 

‘disposição ambientalmente adequada’, como sendo: 

 

 

[...] distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou 
riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos (BRASIL, 2010a).  
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Nota-se que a partir da PNRS somente rejeitos poderão ser destinados a 

disposição final ambientalmente adequada. A PNRS define os ‘rejeitos’, em seu 

artigo 3º inciso XV, como: 

 

 

[...] resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as 
possibilidades de tratamento e recuperação por processos 
tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não 
apresentem outra possibilidade que não a disposição final 
ambientalmente adequada (BRASIL, 2010a). 

 

 

A PNRS define seus instrumentos em seu artigo 8º, merecendo 

destaque seu inciso I que trata dos planos de resíduos sólidos. Estes planos 

deverão conter requisitos mínimos, entre eles o diagnóstico dos resíduos 

sólidos contendo suas características, que necessariamente serão obtidas 

através da avaliação da sua composição gravimétrica. Além do conhecimento 

da situação atual, a análise periódica da composição gravimétrica permitirá 

avaliar as tendências e elaboração de prognósticos dentro do município, 

conteúdos obrigatórios a serem tratados dentro dos planos de resíduos sólidos 

municipais. 

O conhecimento a nível nacional da composição gravimétrica dos 

resíduos, a partir dos planos, auxiliará na alimentação de informações do 

Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir, 

2014). Estas informações serão úteis no planejamento de políticas públicas 

voltados ao saneamento e outras a que venham a ser estudadas futuramente. 

Todos estes dados auxiliarão no conhecimento estatístico da geração de 

resíduos sólidos que poderão ser efetuados em escalas locais, regionais e 

nacional. 

O artigo 9º da PNRS destaca as prioridades a serem seguidas na gestão 

e gerenciamento de resíduos sólidos, como: não geração, redução, 
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reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos. Barros (2012) destaca a tendência ao 

surgimento de padrões na gestão de resíduos já observados em países onde a 

questão está mais avançada, aprimorando, em primeiro lugar, minimizar, e, 

depois, valorizar os resíduos através da reciclagem e/ou reutilização. 

Um dos principais marcos da PNRS foi a definição do fim da destinação 

final para os chamados ‘lixões’, inicialmente previsto para agosto de 2014, 

porém a partir da Medida Provisória 651, de 9 de julho de 2014 (Brasil, 2014) 

foi ampliada para agosto de 2018. O fim dos lixões encontra-se como um dos 

conteúdos mínimos exigidos por esta lei para serem contemplados nos planos 

de resíduos nacional e estaduais. Até o início do mês de agosto de 2014, no 

estado do Rio Grande do Sul, 5 municípios declararam ainda destinar seus 

RSU para lixões (Costa, 2014). 

Porém a responsabilidade pelas principais medidas definidas para a 

efetivação da PNRS não se restringem a esfera pública. A ‘responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos’ surge como a definição que 

melhor descreve a afirmação acima. A PNRS define em seu artigo 3º XVII: 

 

 

Responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos: conjunto de atribuições individualizadas e 
encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, 
para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, 
bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana 
e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos 
produtos, nos termos desta Lei (BRASIL, 2010a). 

 

 

A definição da responsabilidade compartilhada é reforçada ainda em seu 

artigo 25, onde são definidos que o poder público, o setor empresarial e a 

coletividade são responsáveis pela efetividade das ações voltadas para 

assegurar a observância da PNRS e das diretrizes e demais determinações 

estabelecidas nesta lei. 
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A PNRS reconhece a importância da participação das cooperativas de 

reciclagem na reciclagem dos RSU. Esta lei define como um dos seus 

instrumentos (art. 8º, inciso IV) o incentivo à criação e ao desenvolvimento de 

cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis. Outra forma de incentivo à participação das 

cooperativas na gestão dos RSU se dá através do seu artigo 18, onde a PNRS 

define que serão priorizados no acesso aos recursos da União os municípios 

que “implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou 

outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda” (Brasil, 2010a). 

A efetiva participação das cooperativas deve ser apresentada dentro do 

conteúdo mínimo exigido para o PMGIRS (art. 19) através de: 

 

 

[...] programas e ações para a participação dos grupos interessados, 
em especial das cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por 
pessoas físicas de baixa renda, se houver (BRASIL, 2010a).  

 

 

2.7  COMPOSIÇÃO GRAVIMÉTRICA 

 

A gestão de resíduos sólidos, no Brasil e no resto do mundo, exige para 

fins de planejamento das principais estratégias e ações a serem tomadas o 

conhecimento da sua composição gravimétrica. Segundo IBAM (2001, p. 34), 

“a composição gravimétrica traduz o percentual de cada componente em 

relação ao peso total da amostra de resíduo analisada”. O resultado desta 

caracterização é importante por inúmeras razões, incluindo a necessidade de 

estimativa da quantidade de materiais passíveis de ser reciclado, identificar 

propriedades físicas, químicas e térmicas dos resíduos (Gidarakos et. al., 2005; 

Worrell e Vesilind, 2012) além do auxílio na estruturação e execução de 

programas de gestão de resíduos (Yildiz et. al., 2012). 
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O relatório elaborado pelo World Bank (2012) reforça a questão de que a 

composição dos RSU é influenciada por fatores como nível de desenvolvimento 

econômico local e cultural, localização geográfica, fontes de energia e o clima. 

A geografia influencia na escolha de materiais a serem utilizados pela 

construção civil (madeira e ferro, por exemplo), geração de pó em regiões frias 

(geralmente de chaminés), entre outros. As fontes de energia influenciam 

especialmente em regiões de baixa renda, onde a energia utilizada para 

cozinhar, aquecimento e iluminação, utilizam de fontes alternativas, como a 

madeira. O clima, estações do ano e os dias da semana influenciam no padrão 

de consumo, resultando em alterações significativas na composição dos 

resíduos (Worrell e Vesilind, 2012). Regiões com potencial turístico possuem 

as chamadas populações flutuantes, representadas pelos turistas que ocupam 

determinada região em certo período (Gidarakos et. al., 2005). Este aumento 

na população local não só aumenta a geração de RSU, mas também altera a 

sua composição. D'Almeida (2000) cita as sazonalidades, influências regionais 

e temporais, com flutuações na economia como outras possíveis influências na 

quantidade e composição dos RSU. Para Barros (2012), as possíveis 

influências na composição gravimétrica dos RSU reforçam a importância da 

realização de uma grande quantidade de amostras de diferentes épocas e 

regiões diferentes das cidades, espelhando assim diferentes circunstâncias 

sobre as quais os resíduos sólidos foram gerados.  

A análise periódica da composição gravimétrica permite avaliar as 

tendências dentro do município sendo possível assim elaborar os prognósticos, 

conteúdos obrigatórios a serem tratados dentro dos planos de resíduos sólidos 

municipais. Ainda, o conhecimento da composição gravimétrica, auxiliará o 

Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Snir) 

e o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Snis), estes, 

que junto aos planos, são instrumentos da PNRS (Brasil, 2010a). 

O conhecimento da composição gravimétrica dos resíduos sólidos 

urbanos, assim como qualquer outra análise, necessita de técnicas adequadas, 

de modo a não haverem influências nos resultados. A Norma NBR 10007 
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(ABNT, 2004b), amostragem de resíduos sólidos, é a técnica mais utilizada 

para a realização deste tipo de amostragem no Brasil. A norma ASTM D5231 e 

outras técnicas sem alguma norma de referência também vem sendo utilizadas 

em estudos de composição gravimétrica. 

Outra possibilidade da caracterização da composição dos RSU seguiria 

a classificação realizada por Tchobanoglous e Kreith (2002), permitindo avaliar 

e comparar com outros indicadores sociais. A classificação, segundo estes 

autores, se dá em três categorias: bens de consumo duráveis, bens de 

consumo não duráveis e recipientes e embalagens. São classificados como 

bens de consumo duráveis produtos com um tempo de vida de três anos ou 

mais, já os bens de consumo não duráveis são aqueles com tempo de vida de 

menos de 3 anos. A categoria dos recipientes e embalagens compreende as 

embalagens de alimentos e bebidas (embalagens que acondicionam alimentos, 

bebidas, produtos de higiene pessoal, entre outros produtos) e embalagens 

utilizadas para o transporte e/ou exposição de produtos. Por definição é 

assumido que todos os recipientes e embalagens são descartados no mesmo 

ano em que o produto foi produzido (com algumas exceções como os pallets 

de madeira reutilizáveis). Os resíduos que compõem cada categoria estão 

descriminados na Tabela 10. 
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Tabela 10 – Principais resíduos que compõem as categorias sugeridas por Tchobanoglous e 
Kreith 

 
Fonte: adaptado de Tchobanoglous e Kreith (2002) 

 
 

2.7.1 Metodologias de avaliação da composição gravi métrica 

 

A seguir são apresentadas metodologias de caracterização da 

composição gravimétrica, aplicadas aos RSU. Inicialmente será abordada a 

ASTM D5231 (2008), aplicada neste trabalho, seguida da NBR 10007 (ABNT, 

2004), norma brasileira, e ao final serão destacados alguns trabalhos que não 

utilizam normas de referência para a avaliação da composição gravimétrica. 
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2.7.1.1 ASTM D5231/2008 – Standard Test Method for Determination 
of the Composition of Unprocessed Municipal Solid Waste 

 

A ASTM desenvolveu este método padronizado para a determinação da 

composição de RSU não processados. Este método foi elaborado em 1992 e 

reaprovado em 2008. Esta norma utiliza da aplicação de amostragem manual 

de um determinado número de amostras de resíduos em um determinado 

período de tempo, não inferior a uma semana. A técnica é aplicável, ainda, em 

aterros sanitários, estruturas de processamento e conversão de resíduos e 

estações de transbordo. 

Esta norma determina a utilização de amostras entre 91 e 136 kg, 

definida como a porção necessária para representar a massa total dos resíduos 

amostrados. Para Zeng et. al. (2005) quando os pesos da amostra diminuem 

abaixo de 91 kg, aumenta, rapidamente, a discrepância na amostra de 

resíduos. Por outro lado, acima de aproximadamente 140 kg, a discrepância 

aumenta lentamente. Por isso recomenda um peso de amostra entre 91 e 140 

kg. 

A metodologia desta norma define que após selecionado um caminhão 

de coleta de RSU (não especificando volume e/ou massa total) o volume de 

resíduos deste deve ser disposto em algum local previamente selecionado para 

a realização da amostragem, formando-se uma pilha de resíduos. Após esta 

etapa deve-se coletar, de forma manual, os resíduos em 3 pontos ao redor 

desta pilha e em 1 ponto no topo. O volume coletado deve conter um peso de 

quatro vezes o sugerido pela norma (91 a 136 kg). Este material deve ser 

homogeneizado e quarteado, segregando para amostragem um dos quartos 

que deverá conter entre 91 e 136 kg. Deste quarto é realizada a segregação 

por tipo de material de modo a se obter a composição gravimétrica. 

A ASTM D5231 traz ainda orientações gerais referentes às condições 

dos materiais a serem utilizados, de modo a não interferir na amostragem, além 

de orientações de segurança a serem seguidas. A norma disponibiliza uma lista 

com as principais classificações a serem utilizadas no momento da segregação 
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dos materiais que compõem a massa de resíduos amostrados, como papel, 

plástico, madeira, entre outros. 

Outros autores fizeram uso da ASTM D5231, associada à outra norma, 

referenciada ou não, para a caracterização dos RSU de diversas regiões no 

mundo, como demonstrado na Tabela 11. 

 

Tabela 11 – Autores que utilizaram da ATSM D5231 para a caracterização dos RSU 

 
 

2.7.1.2 NBR 10007 – Amostragem de resíduos sólidos 

 

A Norma NBR 10007 (ABNT, 2004b), amostragem de resíduos sólidos, 

traz uma série de orientações referente às práticas a serem adotadas de modo 

a garantir uma amostragem representativa. Dentre a série de orientações 

trazidas pela norma destacam-se: 

• preparação da amostragem; 

• pré caracterização do resíduo a ser amostrado; 

• necessidade e orientações sobre o plano de amostragem; 

• avaliação do local onde será amostrado o resíduo; 

• forma de armazenamento; 

• tipo de amostradores; 

• número de amostras a serem coletadas; 

• volume; entre outras. 

 

A Norma ABNT NBR 10007 deixa a critério do técnico em amostragem o 

número de amostras e o volume a ser amostrado, orientando quanto à 

necessidade de volumes suficientes de modo a que se possam realizar 

contraprovas. A norma define, ainda, a necessidade da seleção correta de 
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amostrador, de modo a ser compatível com a forma do resíduo a ser 

amostrado (misturas, líquidos, multifásicos, lodos e sólidos). 

A técnica especifica a necessidade da divisão em quatro partes iguais de 

uma amostra pré-homogeneizada, sendo tomadas duas partes opostas entre si 

para constituir uma nova amostra e descartadas as partes restantes. As partes 

não descartadas são misturadas totalmente e o processo de quarteamento é 

repetido até que se obtenha o volume desejado. Os locais, assim como alguns 

autores que utilizaram da NBR 10007 (ABNT, 2004) estão disponíveis na 

Tabela 12. 

 

Tabela 12 – Autores que utilizaram da NBR 10007 para a caracterização dos RSU 

 
 

2.7.1.3 Outras técnicas de amostragens 

 

Além das metodologias de referência citadas, NBR 10007 e ASTM 

D5231, outras técnicas não referenciadas vem sendo empregadas para a 

avaliação dos RSU no Brasil. Guadagnin et. al. (2014) e Oenning et. al. (2012) 

utilizaram dos procedimentos amostrais disponíveis pela CETESB (1990), 

realizando algumas adaptações, para a avaliação da composição gravimétrica 

de alguns municípios do sul catarinense e de Criciúma, respectivamente. 

CETESB (1990) recomenda a homogeneização da amostra, seguida de 

quarteamento, efetuando-se nova homogeneização de dois quartos opostos. 

Segue este procedimento até obtenção do volume desejado para a 

amostragem, não definindo valores. Lazzari (2010) utilizou-se da metodologia 

disponível por Jardim e Wells (1995) para amostrar os RSU de Novo 

Hamburgo, com procedimentos muito semelhantes ao da CETESB (1990). 

Porém, Lazzari (2010) classificou os resíduos somente em 3 grupos 



59 

 

 

 

(recicláveis, orgânico e rejeitos) já que objetivo da amostragem visava a 

compostagem dos RSU do município. 

Nóbrega et. al. (2007) realizaram homogeneização e quarteamento duas 

vezes, e posterior amostragem de 100 kg de resíduos de Pedras de Fogo, na 

Paraíba. Flores Neto et. al. (1999) optaram pela caracterização de todo o 

material contido no caminhão de coleta dos resíduos sólidos de João Pessoa 

na Paraíba. Alcantara (2010) utilizou-se de amostras de bairros e quadras que 

compunham a cidade de Cáceres, no Mato Grosso, sorteados aleatoriamente 

para a avaliação da composição gravimétrica dos RSU deste município. No 

município de Imbé, no Rio Grande do Sul, Tomacheski (2014) realizou a 

caracterização dos caminhões de coleta do município, associado aos valores 

recolhidos pela cooperativa local para estimar a composição gravimétrica dos 

resíduos. 

Novas propostas vêm sendo desenvolvidas para a avaliação da 

composição gravimétrica de RSU, como por exemplo, Rocha et. al. (2013) e 

Bezerra (2011) que estimaram a composição gravimétrica a partir de dados 

socioeconômicos, usando as Redes Neurais Artificiais (RNA). A justificativa 

para a utilização desse tipo de ferramenta pelos autores se dá pela não 

utilização de mão de obra braçal e a grande quantidade de tempo que os 

métodos tradicionais exigem. Ambos os trabalhos encontravam valor contendo 

diferenças pouco expressivas, porem em sua grande maioria subestimada com 

relação aos dados reais, com exceção dos valores dos resíduos classificados 

como outros, que foram superestimados. 

Em estudos realizados em outros países. Heravi et. al. (2013) 

realizaram, em Tehran (Irã), a amostragem através da coleta aleatória de 

resíduos em três pontos (frente, meio e traseira) dos caminhões 

transportadores de modo a preencher galões de 60 litros para posterior 

caracterização da composição gravimétrica. Tchobanoglous e Kreith (2002) 

descreveram a possibilidade da aplicação da técnica de caracterização da 

composição gravimétrica a partir de dados de produção e descarte do produto, 

definida por (Worrell e Vesilind, 2012) como input method (método de dados de 
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entrada). Nesta metodologia é comparada a produção de um determinado 

produto com a quantidade descartada do mesmo, de modo a se obter a 

geração de resíduos. Porém existe a possibilidade da ocorrência na sub 

estimativa, principalmente devido ao maior acesso de produtos legais e ilegais 

do exterior em determinados países, além da possibilidade de inexistência de 

órgãos que controle este fluxo de produtos. 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Neste capítulo é caracterizada a área de estudo, sua população, taxa de 

geração de resíduos sólidos e sistema de coleta. A seguir são descritos os 

procedimentos amostrais, como a norma de referência para a caracterização 

da composição gravimétrica, local de realização da amostragem, número de 

amostras, bairros amostrados e tipos de resíduos classificados. 

 

3.1  ÁREA DE ESTUDO 

 

A área de estudo compreende o município de Novo Hamburgo – RS 

(Figura 11), localizado a aproximadamente 40 quilômetros da capital do estado 

do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, e tem o setor coureiro como de grande 

importância para economia e o desenvolvimento local (Novo Hamburgo, 2014). 

 

Figura 11 – Localização do município de Novo Hamburgo-RS 

 
Fonte: Autoria própria 
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O município divide-se em 27 bairros e está inserido na Bacia 

Hidrográfica do Rio dos Sinos, que tem entre os principais usos da água 

destinados ao abastecimento público, uso industrial e irrigação (SEMA, 2014). 

Novo Hamburgo tinha em 2010 uma população de 239.051 habitantes, 

aproximadamente 98% na área urbana e 2% na área rural (Tabela 13). 

Estimativas do IBGE (2010c) sugerem uma população de aproximadamente 

248.251 habitantes para o ano de 2014.  

  

Tabela 13 – Divisão da população do município de Novo Hamburgo. 

 
Fonte: IBGE, 2010b 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do município tem evoluído 

ao longo dos anos, sendo 0,544 (no ano de 1991), 0,671 (ano de 2000) 

chegando em 0,744, no ano de 2010, pouco abaixo do valor para o Rio Grande 

do Sul neste ano (0,805) (IBGE, 2010c). Cada habitante de Novo Hamburgo 

gera 0,75 kg/dia de resíduo (Consórcio Público de Saneamento Básico da 

Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos - PROSINOS, 2012), valor próximo ao 

índice do Rio Grande do Sul (0,80 kg/hab.dia), disponível pelo SNIS (2012), 

porém muito abaixo do valor estimado para o Brasil (1,228 kg/hab.dia), 

conforme ABRELPE (2012).  

A coleta dos RSU do município é realizada por empresa terceirizada, 

contando em sua frota com caminhões de 15m³ e de 19m³. Conforme 

PROSINOS (2012), a zona urbana é contemplada 100% pelo sistema de coleta 

e a zona rural conta com valores próximos a este. O sistema logístico da coleta 

dos RSU corresponde à divisão por setores (Tabela 14), que diferem pelas rotas 

que são realizadas.  
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Tabela 14 – Lista dos setores de coleta do município de Novo Hamburgo 

 
 

Os RSU após coletados passam pelo processo de triagem na Central de 

Triagem e Transbordo da Roselândia, realizado pela Cooperativa de 

Construção Civil e Limpeza Urbana (COOLABORE), parceira do município para 

esta atividade. Dados disponíveis por Bohn2 (2014) revelam que, em 2013, a 

COOLABORE atingiu a quantia de 2.562,68 toneladas (aproximadamente 5% 

do total de RSU) de resíduos potencialmente recicláveis triados pela 

cooperativa e posteriormente destinados à reciclagem. O sistema conta com o 

processo de coleta seletiva que, até a presente data, contempla somente o 

bairro Centro (Setor 2). O município destina seus resíduos sólidos para o aterro 

sanitário de Minas do Leão - RS, a aproximadamente 127 quilômetros de Novo 

Hamburgo, em valores aproximados a 4.000 t/mês (PROSINOS, 2012). 

                                                           

2 BOHN, P. Planilha de Materiais 2013. [mensagem pessoal]. Mensagem recebida por 
<regis_sps@yahoo.com.br> em 06 de abr. de 2014. 
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3.2 PROCEDIMENTOS AMOSTRAIS 

 

A amostragem dos RSU do município de Novo Hamburgo – RS seguiu a 

metodologia disponibilizada pela ASTM D5231 (2008), específica para 

amostragem deste tipo de resíduo. Foram realizadas 10 amostragens, uma 

para cada setor de coleta de resíduos selecionado ao longo do período de 

amostragem, sendo realizada uma no período da manhã e uma no período da 

tarde de cada dia distribuídas temporalmente conforme a Tabela 15. Os dias de 

amostragens foram divididos em duas semanas, amostrando-se na semana 4 

do mês de março de 2014 na segunda, quarta e sexta-feira, e na semana 1 de 

abril de 2014 na terça e na quinta-feira. Foram amostrados diferentes dias da 

semana (de segunda à sexta), de modo a minimizar as potenciais influências 

que as características dos resíduos poderiam sofrer, visto que existem padrões 

de consumo próximo ao final de semana e nos demais dias, por exemplo. 

 

Tabela 15 – Datas e turnos das amostragens dos resíduos sólidos urbanos de Novo Hamburgo 

 
*Única amostragem não realizada na Roselândia 

 

O local selecionado para a realização das amostragens foi o galpão de 

triagem da COOLABORE, localizado no bairro Roselândia do município de 

Novo Hamburgo-RS (Figura 12). O galpão foi selecionado, pois corresponde ao 
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local onde ocorre o transbordo e triagem de parte dos RSU do município antes 

da destinação ao aterro sanitário, no município de Minas do Leão-RS. 

 

Figura 12 – Localização do galpão de triagem no bairro Roselândia, Novo Hamburgo-RS 

 
Fonte: Autoria própria 

 

Os caminhões amostrados foram selecionados aleatoriamente, 

restringindo-se apenas a realização de amostragem de mesmos setores de 

coleta dos RSU. Todos os caminhões amostrados continham capacidade para 

15m³ de resíduos. Os setores e os bairros que os compõe estão disponíveis na 

Tabela 16. Ainda nesta tabela é possível observar a classificação 

socioeconômica de cada bairro, conforme United Nations Environmental 

Programme UNEP (2009).  A classificação socioeconômica dos bairros de 

Novo Hamburgo considerou fatores como renda, valores das moradias e status 

familiar. 

As amostragens abrangeram 13 (Canudos, Diehl, Guarani, Hamburgo 

Velho, Industrial, Lomba Grande, Ouro Branco, Pátria Nova, Rio Branco, 

Rondônia, Roselândia, Santo Afonso, Vila Nova) dos 27 bairros que compõe o 

município, como pode ser observado na Figura 13. Em área, a amostragem 
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abrangeu 85% do município de Novo Hamburgo. Os bairros Canudos e 

Guarani encontram-se em mais de um setor, sendo diferenciadas as suas rotas 

de coletas. 

 

Tabela 16 – Bairros que compõe cada setor amostrado e sua classificação socioeconômica 
segundo a UNEP 

 
*Classificação socioeconômica segundo a UNEP (2009), conforme condições 
de renda, valores das moradias e status familiar. 
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Figura 13 – Localização espacial dos bairros amostrados 

 
Fonte: Autoria própria 

 

Para a realização das amostragens, inicialmente foram coletados 

resíduos sólidos em quatro pontos da pilha de resíduos tombados pelo 

caminhão de coleta do município, três na lateral da pilha e uma no topo (Foto 

1), de modo que um quarto da massa total coletada na pilha de resíduos  

resultasse entre 91 a 136 kg, conforme orientação da ASTM D5231. Para a 

coleta dos resíduos sólidos foram utilizados equipamentos de proteção 

individual (EPIs) como luvas, óculos de proteção, sapatos de segurança e 

máscaras, além de jaleco e calça, para evitar contato direto com os resíduos. 
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Foto 1 - Pilha de resíduos disposta para amostragem 

 
Fonte: Autoria própria 

 

Os resíduos coletados, após rompimento dos sacos plásticos que os 

acondicionavam, foram dispostos em tambores de 200 litros e pesados. A partir 

dos valores obtidos com a pesagem destes tambores, foi possível calcular a 

densidade dos RSU, visto que esta característica compreende a relação entre 

o peso da massa de resíduo, obtido através das balanças, e o volume ocupado 

por esta massa (200 litros dos tambores). Após a pesagem os resíduos foram 

dispostos sobre uma lona, homogeneizados e quarteados, separando-se um 

dos quartos contendo entre 91 e 136 kg (Foto 2). A massa de resíduos que 

compunha o quarto escolhido foi segregada por tipo de material, como pode 

ser observado na Foto 3, sendo registrado seu peso em formulário específico 

(Tabela 17). 
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Foto 2 - Quarteamento de Amostra 

 
Fonte: Autoria própria 

 
Foto 3 - Segregação por tipo de resíduo 

 
Fonte: Autoria própria 
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Tabela 17 – Folha de Dados de Composição de RSU de Novo Hamburgo 

 
 

A Tabela 18 apresenta alguns dos materiais considerados dentro de 

cada tipo de resíduo. O tipo de resíduo ‘couro’ foi selecionado de acordo com a 

principal atividade desenvolvida na região, o setor coureiro. 

 

Tabela 18 – Tipos de material considerados dentro de cada classe de resíduos considerada 
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Seguindo a mesma metodologia foram caracterizados, de acordo com a 

composição gravimétrica, os resíduos sólidos que saíam das esteiras de 

triagem da COOLABORE. Os resultados obtidos para a saída das esteiras de 

triagem foram comparados com os da composição gravimétrica dos RSU, de 

modo a identificar a capacidade do processo de triagem de materiais que a 

estrutura da cooperativa atualmente instalada possui. As amostras foram 

realizadas nas mesmas datas que as amostragens dos RSU, compreendendo 

um total de 5 amostras, um em cada dia de amostragem. A coleta do material a 

ser amostrado foi realizada pela retro escavadeira da cooperativa de 

reciclagem. Na unidade da COOLABORE, localizada no bairro Centro do 

município de Novo Hamburgo, foi realizada a caracterização da composição 

gravimétrica dos resíduos da coleta seletiva, de modo a ser possível 

estabelecer comparações com os resultados obtidos para aquele bairro (Setor 

2), atualmente o único atendido pela coleta seletiva no município. A 

metodologia adotada para a caracterização destes resíduos seguiu a ASTM 

D5231 (2008), apresentado em 2.7.1.1. 

Os resultados obtidos foram confrontados com a literatura, buscando 

estabelecer relações com valores nacionais e alguns já identificados no 

município de Novo Hamburgo. A análise dos resultados ainda compreende a 

avaliação da distribuição espacial de alguns tipos de resíduos, como orgânico e 

reciclável, por exemplo, além do estabelecimento de relações dos resultados 

obtidos com dados socioeconômicos locais. Ao final, foram sugeridas algumas 

políticas públicas e propostas de trabalhos futuros, com a finalidade de 

complementar e aprimorar o presente trabalho. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Este capítulo apresenta os resultados obtidos e as discussões. 

Inicialmente são analisados os resultados obtidos para a composição 

gravimétrica de todos os setores, assim como a média destes. Posteriormente 

são discutidos os resultados da densidade dos RSU, obtidos em todos os 

setores avaliados. 

 

4.1  COMPOSIÇÃO GRAVIMÉTRICA MÉDIA DOS RSU DE NOVO 
HAMBURGO 

 

Os valores encontrados em cada setor de amostragem preenchidos nas 

planilhas utilizadas neste trabalho estão disponíveis nos Apêndices de A a J 

deste trabalho. Alguns dos setores avaliados apresentaram valores variados de 

determinados tipos de resíduos (Tabela 19). Por exemplo, os valores de 

matéria orgânica variaram de 41,82% (Setor 15) até 70,80% (Setor 9). Este tipo 

de resíduo é composto, basicamente, por podas de jardim, encontrado em 

grande parte nas amostras realizadas em coletas dos finais de semana. 

Também fazem parte desta classificação restos de alimentos e os papéis 

contaminados com matéria orgânica, contendo grande umidade, e rasgados 

em pequenos pedaços, o que dificultaria a sua catação e/ou inviabilizaria a sua 

reciclagem. 

 

Tabela 19 – Compilação dos resultados obtidos para cada setor amostrado 
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A composição gravimétrica média dos setores obtida para o município 

de Novo Hamburgo, apresentou-se em pouco mais da metade composta por 

matéria orgânica (Figura 14). Os resíduos de plástico (14,82%) e papel 

(12,69%) apresentaram a segunda e terceira maior média, respectivamente, 

porém nos setores 17 (Canudos: Iguaçu; Kipling; Marisol) e 18 (Canudos:Vila 

das Flores/ Centro: Guarani), os resíduos têxteis destacaram-se pela sua 

grande participação na composição gravimétrica (4,34%). Apesar da existência 

no município de determinada quantidade de ateliers, não é possível definir uma 

relação entre a quantidade de resíduos têxtil gerado neste setor com esta 

atividade. Grande parte dos resíduos de vidros (3,61%) correspondia a 

vasilhames, e foram encontrados em amostras de coletas realizadas, 

principalmente, aos finais de semana. Mesmo comportamento foi observado 

para os resíduos de metais não-ferrosos (0,49%), principalmente compostos de 

latas de alumínio. 

 

Figura 14 - Composição gravimétrica média obtida para o município de Novo Hamburgo - RS 
0,69%
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Fonte: Autoria própria 
 

O resultado de média encontrado para o município diverge em grande 

parte quanto aos valores disponíveis em PROSINOS (2012) com relação à 

matéria orgânica (40%). Outra diferença entre as duas composições 
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gravimétricas se refere ao segundo e terceiros representantes da composição 

gravimétrica dos RSU de Novo Hamburgo. Enquanto os resultados obtidos 

apresentam o plástico e o papel como segundo e terceiro maiores 

representantes, respectivamente, os dados disponíveis pelo PROSINOS (2012) 

(Figura 15) apresentam o inverso deste resultado. Apesar de algumas 

diferenças nos resultados, os valores de plástico encontrados (14,82%) ficaram 

bem próximos ao disponível pelo PROSINOS (2012), que representava 14%. 

 

Figura 15 - Composição gravimétrica disponível pelo PROSINOS para o município de Novo 
Hamburgo - RS 

1%
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Fonte: PROSINOS (2012) 

 

A variação nas composições gravimétricas obtida no presente estudo e 

as disponíveis pelo PROSINOS (2012) são passíveis de apresentarem 

diferenças devido a representarem diferentes períodos avaliados. Além disso, a 

utilização de diferentes procedimentos amostrais adotados poderia resultar 

nestas discrepâncias, porém a metodologia adotada não foi informada ao longo 

do trabalho. A utilização da classe ‘rejeito’ pelo PROSINOS (2012) dificulta, 

ainda mais, a comparação entre os resultados, considerando que alguns 

resíduos incluídos nesta classe poderiam ser classificados dentro de outras. 

Por exemplo, resíduos de papel sujos com matéria orgânica poderiam 

perfeitamente ser incluídos na classe de resíduos de ‘matéria orgânica’, já que 
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possivelmente seriam aplicáveis no processo de compostagem. Estas 

interferências, e outras, podem ser as responsáveis pela discrepância nos 

resultados dos PMGIRS apresentados pelo PROSINOS (2012) para os 

municípios vizinhos de Novo Hamburgo (Tabela 20). 

 

Tabela 20– Composição gravimétrica (%) dos municípios vizinhos de Novo Hamburgo 

 

Fonte: adaptado de PROSINOS (2012) 
 

Com exceção do município de São Leopoldo, os municípios vizinhos de 

Novo Hamburgo utilizaram-se da classe ‘rejeito’ na análise da composição 

gravimétrica, reduzindo as frações dos resíduos orgânicos. Estância Velha e 

Dois Irmãos, por exemplo, apresentaram valores de matéria orgânica de 6,9% 

e 18,23%, respectivamente. Estes valores divergem muito do sugerido pela 

ABRELPE (2012) com a média brasileira (51%). 

Ainda referente à Novo Hamburgo, Lazarri (2010) analisou os RSU 

objetivando implantar o processo de compostagem na central de triagem da 

Roselândia. Ele utilizou da metodologia disponível por Jardim e Wells (1995) e 

realizou as amostragens em três datas e bairros diferentes. O autor classificou 

os resíduos em 3 classes (reciclável, orgânico e rejeito) e obteve os resultados 

disponíveis na Tabela 21: 
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Tabela 21 – Valores (%) encontrados por Lazzari (2010) para o RSU de Novo Hamburgo 

 
*Amostra realizada em julho de 2008 
**Amostra realizada em março de 2009 
***Amostra realizada em julho de 2009 
Fonte: Adaptado de Lazzari (2010) 

 

Quanto aos resíduos definidos por Lazzari (2010) com ‘recicláveis’, estes 

corresponde a 27,17%, valor próximo aos principais recicláveis (papel, plástico, 

metias ferrosos e não-ferrosos) dos resultados obtidos que representam 

29,61%. A fração orgânica, obtida neste estudo (57,13%,) e a disponibilizada 

por Lazzari (2010) (47,67%) podem gerar discussões a partir da definição e 

classificação de resíduos dentro do grupo ‘rejeitos’. A Vila Kraemer, um dos 

locais amostrados por Lazzari (2010), foi contemplado entre os amostrados 

neste estudo, fazendo parte do setor 13 (Canudos: Vila Kraemer / Vila Kunz). 

Os valores de matéria orgânica, por exemplo, disponíveis por Lazzari (2010) 

correspondem a 53%, já os encontrado neste trabalho resultaram em 

aproximadamente 60%. Resíduos com pouca sujeira, ou até mesmo materiais 

facilmente degradáveis sujos com matéria orgânica, como papeis, podem ter 

sido classificados como rejeito, porém se encaixariam perfeitamente dentro do 

grupo ‘orgânico’. Ainda considerando os valores obtidos para a Vila Kraemer, 

os ‘recicláveis’ disponíveis por Lazzari (2010) resultam em 23%, já os 

encontrados neste trabalho (somando os principais: papel, plástico, metais 

ferrosos e não-ferroso) resultam em valores próximos a 31%. Além da 

classificação de cada material dentro das classes de resíduos adotadas, 

influências como sazonalidade, metodologia adotada, número de amostras, 

entre outras, podem ter resultado nas diferenças entre os resultados. 
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Maiores discussões sobre a matéria orgânica, resíduos recicláveis, 

resíduos da logística reversa, RSS e resíduos sólidos industriais (RSI) que 

compõem a massa de RSU do município são realizadas a seguir. 

 

4.1.1 Matéria orgânica 

 

Entre os setores de maior destaque devido aos valores de matéria 

orgânica encontram-se os setores 2 (Centro: Guarani), 9 (Diehl e Roselândia), 

10 (Canudos e Hamburgo Velho), 13 (Canudos: Vila Kraemer/ Vila Kunz), 17 

(Canudos: Iguaçu /Kipling /Marisol) e 19 (Lomba Grande - área rural do 

município). Os resultados obtidos para o setor 2 (Figura 16), em comparação 

aos resultados obtidos no galpão de reciclagem do bairro Centro (Figura 17), 

que recebe materiais da coleta seletiva desta região, não reflete uma alteração 

significativa. Esperava-se, por exemplo, um valor muito superior de matéria 

orgânica e muito inferior de materiais recicláveis para o RSU deste setor. Ou 

seja, a aderência ao processo de coleta seletiva pela população reduziria as 

frações de recicláveis nos RSU, consequentemente, aumentando a 

participação de resíduos orgânicos, em termos de porcentagem. 

 

Figura 16 - Composição gravimétrica do RSU para o setor 2 (Centro:Guarani) 
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Fonte: Autoria própria 
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Figura 17 - Composição gravimétrica dos resíduos do galpão de reciclagem do Centro 
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Fonte: Autoria própria 

 

Os valores de matéria orgânica do setor 2 correspondem a 60,55%, 

apesar de alto, pouco acima da média obtida para o município (57,13%), e os 

resíduos plásticos, mesmo se tratando de materiais recicláveis, correspondem 

a 15,87%, superior também à média encontrada para o município (14,82%). Os 

resíduos de papel apresentaram valores inferiores à média (12,69%) no setor 2 

(9,27%), porém pouco expressivos, visto que encontra-se implementada a 

coleta seletiva nesta região. Estes resultados expressam a necessidade da 

ampliação na adesão da coleta de materiais recicláveis no setor, visto que 

apesar da implantação desta atividade, os valores dos materiais recicláveis 

encontram-se muito próximos da média encontrada para o município. O reforço 

nas práticas de educação e conscientização ambiental e a ampliação dos 

setores contemplados e horários de coleta seletiva poderiam vir a resultar em 

valores mais expressivos de recicláveis e a redução da destinação destes tipos 

de materiais para aterros. As maiores frações da composição gravimétrica dos 

resíduos da coleta seletiva destinados ao galpão de reciclagem referem-se aos 

resíduos de papel (68,43%), plástico (17,01%) e vidro (4,5%). A grande fração 

de papeis encontrada no galpão de reciclagem do Centro é resultado, 

principalmente, da adesão dos comerciantes locais na entrega de seus 
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resíduos, em grande parte de embalagens, para a cooperativa. Os materiais 

que compõem o grupo ‘outros’ é composto basicamente por resíduos 

eletroeletrônicos, em maior quantidade, e embalagens tetra pak. 

Além do setor 2 (Centro:Guarani), outros setores apresentam valores de 

matéria orgânica acima de 60% (setores 9, 10, 13, e 17). A distribuição 

espacial dos bairros que compõem os setores com valores de matéria orgânica 

superiores a 60% e a classificação socioeconômica disponibilizada encontram-

se disponíveis na Figura 18. 

 

Figura 18 – Bairros que compõem os setores com mais de 60% de matéria orgânica na 
composição gravimétrica dos RSU 

 
Fonte: Autoria própria 

 

Os bairros que apresentavam frações maiores que 60% de matéria 

orgânica foram classificados, segundo a UNEP (2009) (Figura 19) como classe 

B (Centro: Guarani e Hamburgo Velho), classe B/C (Diehl e Roselândia) e 

classe C (Canudos). Os maiores valores de matéria orgânica são apresentados 

pelos setores 9 (Diehl e Roselândia), com aproximadamente 70% e setor 17 
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(Canudos), com aproximadamente 69%. Observa-se que estes setores foram 

classificados socioeconomicamente como classe B/C e classe C, levando-se 

em considerações fatores como renda, valores das moradias e status familiar 

(UNEP, 2009). Os bairros Canudos e Diehl são definidos como dois dos bairros 

de maior carência e mais críticos socialmente no município de Novo Hamburgo 

(Soares, 2012). 

 

Figura 19 – Classificação socioeconômica dos bairros de Novo Hamburgo 

 
Fonte: Adaptado de UNEP (2009) 

 

Desta forma os resultados corroboram com a literatura que sugere a 

presença de maiores frações orgânicas em regiões de maior carência 

(Tchobanoglous e Kreith, 2002; World Bank, 2012; Worrell e Vesilind, 2012). 

O setor 19 (Lomba Grande) corresponde à área rural de Novo 

Hamburgo, segundo o plano diretor do município uma área de ocupação 

rarefeita (Novo Hamburgo, 2004). Os resultados deste setor apresentam uma 

baixa fração orgânica de resíduos (44,50%) e uma alta fração de resíduos 
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recicláveis, principalmente os plásticos (27,69%). A prática de destinar os 

resíduos sólidos orgânicos a pequenas hortas pode ser o grande responsável 

pela baixa fração deste material na composição gravimétrica obtida para este 

setor (Figura 20), em comparação com a média final (aproximadamente 57%). 

 

Figura 20 - Composição Gravimétrica do RSU para o setor 19 (Lomba Grande) 
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Fonte: Autoria própria 

 

A partir dos resultados obtidos foi possível elaborar o mapa de 

distribuição espacial da fração orgânica dos RSU (Figura 21 e Figura 22). Os 

resíduos foram separados em matéria orgânica e demais classes de resíduos. 
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Figura 21 – Mapa de distribuição espacial das frações de resíduos orgânicos e das demais 
classes na zona urbana do município 

 
Fonte: Autoria própria 

 
Figura 22 - Mapa de distribuição espacial das frações de resíduos orgânicos e das demais 

classes na zona rural do município 

 
Fonte: Autoria própria 
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Os resultados apresentados indicam a redução da fração orgânica na 

composição gravimétrica partindo do centro do município (setor 18) em direção 

ao sul do município (setor 15), incluindo ainda o setor 19. Esta análise indica a 

necessidade de maior atenção para a potencial coleta de resíduos orgânicos 

nas demais regiões do município e poderia auxiliar no planejamento logístico 

de possíveis atividades e ações públicas. Considerando a grande fração 

orgânica gerada (57,13%), associando-se a isto um sistema de coleta deste 

tipo de RSU, poder-se-ia incrementar a taxa de matéria orgânica com melhor 

qualidade de ser aplicada em um futuro processo de compostagem a ser 

utilizado no município. 

 

4.1.2 Resíduos recicláveis 

 

Os resíduos recicláveis mais importantes foram agrupados na Tabela 22 

com suas frações arredondadas por setor. Os resíduos de metais ferrosos e 

não ferrosos foram agrupados como ‘metais’. 

 

Tabela 22 – Frações de resíduos recicláveis por setor 

 
 

Os setores 15 (Rondônia) e 19 (Lomba Grande) correspondem aos 

setores com maiores valores de materiais recicláveis (50% e 40% 

respectivamente). O setor 15 corresponde ao setor de coleta do bairro 

Rondônia e apresentou 35% de resíduos de papel, maior fração entre todos os 

setores para este tipo de resíduo. Devido a este resíduo o setor apresentou o 

maior valor de recicláveis entre os setores, apesar dos seus valores de plástico 

(13%) e metais (1%) não serem significativos, como visto anteriormente 

(Tabela 22). O bairro foi classificado socioeconomicamente pela UNEP (2009) 
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como classe B/C. O setor 19, segunda maior fração de recicláveis, corresponde 

à área rural do município de Novo Hamburgo, fator que pode ter sido 

determinante para estes valores, devido a hábitos como a disposição de 

resíduos orgânicos em pequenas hortas ou ainda para a alimentação de 

animais de criação, como porcos ou galinhas como principais responsáveis 

pela redução dos orgânicos e consequente aumento dos recicláveis na fração 

dos RSU, em porcentagem. 

As análises por setores permitiram elaborar mapas contendo a 

distribuição espacial das frações dos principais resíduos recicláveis (papel, 

plástico e metais ferrosos e não ferrrosos) o que auxiliaria nas ações de 

planejamento para a implantação de ações de coleta seletiva destes materiais 

(Figura 23 e Figura 24). 

 

Figura 23 – Mapa de distribuição espacial das frações de resíduos recicláveis e das demais 
classes na zona urbana do município 

 
Fonte: Autoria própria 
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Figura 24 – Mapa de distribuição espacial das frações de resíduos recicláveis e das demais 
classes na zona rural do município 

 
Fonte: Autoria própria 

 

Considerando a localização espacial dos resultados mais significativos 

em termos de materiais recicláveis (setores 15 e 19) não é possível definir uma 

região ou zona onde há maior geração deste, ou ainda estabelecer uma 

relação com divisão socioeconômica da UNEP (2009). Demais características 

sociais, econômicas ou culturais podem ter influenciado nestes resultados. Esta 

falta de padrão na distribuição espacial é observada também quando da 

análise individual de cada um dos materiais recicláveis. Ao passo que o setor 

com maior ocorrência de resíduos de papel corresponde ao setor 15, o resíduo 

plástico é mais representativo no setor 19, já os metais nos setores 1 e 18. 
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4.1.3 Resíduos sólidos industriais 

 

A classe de resíduos ‘couro’ adotada no presente estudo se deu devido 

às características industriais da região, em que a base de sua economia gira 

em torno da indústria coureiro calçadista (Novo Hamburgo, 2014). A fração 

média dos resíduos de couro na composição gravimétrica obtida para Novo 

Hamburgo resultou em 0,4%, porém estes resíduos se classificam como 

resíduos sólidos indústrias (RSI), e não poderiam ser descartados junto aos 

RSU. A responsabilidade da destinação final dos RSI é da empresa geradora e 

não do poder público, que tem sua responsabilidade restrita à destinação dos 

RSU (Brasil, 2007). 

Assim como os RSI de couro, as embalagens de óleos lubrificantes não 

deveriam ser descartadas junto aos RSU do município, sendo responsabilidade 

dos geradores a correta destinação destes resíduos. Estudos recentes de 

Tubino et. al. (2015) voltados ao inventário dos RSI de Novo Hamburgo 

evidenciaram que 41 indústrias declararam destinar algum tipo de RSI para o 

tipo de destinação ‘Lixo da Prefeitura’, no ano de 2013. Os principais tipos de 

indústrias são apresentados na Tabela 23, segundo CNAE, e na Tabela 24, 

segundo porte e potencial poluidor. Os tipos de resíduos declarados como 

sendo destinados junto ao RSU são apresentados na Tabela 25. 
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Tabela 23 – Principais indústrias destinadoras de RSI junto ao RSU 

 
Fonte: adaptado de Tubino et. al. (2015) 

 

Tabela 24 – Perfil das indústrias destinadoras de RSI junto ao RSU 

 
Fonte: adaptado de Tubino et. al. (2015) 

 
Tabela 25 – Resíduos industriais declarados como destinados juntos ao RSU do município em 

2013 

 
*Códigos de resíduos disponíveis pela FEPAM e adotados pela SEMAM no licenciamento 
ambiental. 
Fonte: Adaptado de Tubino et. al. (2015) 
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Há uma predominância das indústrias de curtimento e outras 

preparações de couro, uma das indústrias características da região, e 

indústrias de fabricação de produtos de metal, ambas com 9,8% do total. 

Porém as frações dos demais tipos de indústrias não diferem muito, 

demonstrando a grande diversidade de setores que adotam a prática da 

destinação de diversos tipos de RSI junto ao RSU.  O perfil destas indústrias 

em grande parte é composto de indústrias de pequeno e mínimo porte. A falta 

ou inexistência de um corpo técnico na área ambiental, ou ainda os custos 

envolvidos para a destinação de poucas quantias de RSI provavelmente sejam 

os responsáveis pela destinação de seus resíduos junto aos RSU. 

Apesar de não apresentar nenhum tipo de resíduo perigoso, a Tabela 25 

demonstra a grande quantidade (15,96 toneladas) de RSI destinados junto dos 

RSU. Alguns dos resíduos declarados poderiam ser destinados para outras 

formas de destinação como a compostagem, no caso dos resíduos de 

restaurante, e reciclagem ou reutilização, no caso dos resíduos de papel e 

papelão, plástico e resíduos de EVA. A presença de uma grande quantidade de 

resíduos declarados como ‘não informado’ (3,89 toneladas) abre espaço para 

uma série de dúvidas como o tipo de resíduos que se tratam, se deveriam 

passar pelo processo de logística reversa, suas potenciais oportunidades de 

reciclagem/ reutilização ou ainda o seu grau de periculosidade. 

 

4.1.4 Demais classes de resíduos 

 

Muitos dos resíduos encontrados e classificados como ‘outros’ possuem 

legislação específica e deveria receber maior atenção pela administração 

pública em programas de conscientização da população, orientando quanto ao 

seu descarte correto. Dentre estes resíduos destacam-se os resíduos 

eletroeletrônicos, pilhas e baterias, embalagens contaminadas com óleo e 

lâmpadas os quais são diretamente citados pela PNRS (Brasil, 2010a) como 

resíduos que devem receber o processo da logística reversa. Barros (2012) 
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destaca o aparecimento atual dos resíduos eletroeletrônicos, devido ao seu 

baixo custo, alto custo de conserto, a rápida evolução tecnológica, condenando 

aparelhos em bom estado de funcionamento à obsolescência. Worrell e 

Vesilind (2012) e D'ALMEIDA (2000) alertam sobre a existência de 

componentes potencialmente perigosos nos RSU, inclusive destacando a 

presença de pilhas e lâmpadas fluorescentes, entre outros. Também foram 

classificados dentro do grupo ‘outros’, resíduos como medicamentos e outros 

resíduos hospitalares, que além do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA, 2005), possui legislação da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA, 2004), que orienta quanto à sua correta destinação. Dados 

da ABRELPE (2012) indicam a destinação de resíduos de serviço de saúde 

(RSS) destinados a aterro em aproximadamente 22% dos municípios, além de 

outras destinações como ‘lixão’ (13%) e vala séptica (6%). 

Resíduos de Construção e Demolição (RCDs) também foram 

identificados em quantidades pequenas, resultado, talvez, da aplicação da 

legislação local (Novo Hamburgo, 2004), que dispõe sobre o Programa 

Municipal de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos Urbanos, proibindo a 

disposição deste tipo de resíduos em aterros domiciliares. Nos estudos 

realizados por Pinto (1999), chegou-se a conclusão de que os RCDs 

constituem nas áreas urbanas algo entre 40% e 70% do total de resíduos 

sólidos urbanos, dependendo do grau de crescimento imobiliário do município e 

das estratégias de gestão desenvolvidas. 

Outros resíduos classificados como ‘outros’, destacam-se embalagens 

flexíveis metalizadas, isopor e tetra pak, este último maior representante deste 

grupo de resíduos. O PROSINOS (2012) incluiu na composição gravimétrica do 

município de Novo Hamburgo a classe embalagens tetra pak, representando 

1,11% do total (Figura 15), devido à grande representação deste tipo de 

resíduo na composição gravimétrica atual dos RSU brasileiro. 
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4.2  DENSIDADE DOS RSU DE NOVO HAMBURGO 

 

A densidade média dos RSU de Novo Hamburgo amostrados obteve 

valores que variaram de 137 a 223 kg/m³. Como média final obteve-se o valor 

de 173 kg/m³ (Tabela 26), que encontra-se acima dos valores sugeridos por 

Worrell e Vesilind (2012) (90 a 150 kg/m³) e bem abaixo dos citados pelo MMA 

(2012) como a média brasileira (250 kg/m³). A presença de uma fração 

considerável de plástico (média final igual a 14,82%) possivelmente seja um 

dos responsáveis por manter valor abaixo do estipulado pelo MMA (2012). 

  

Tabela 26 – Densidade dos RSU amostrados em Novo Hamburgo-RS 

 
 

Dados disponíveis pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET, 

2014) referente à estação mais próxima (estação 83967 em Porto Alegre) 

demonstram as condições de precipitação, temperatura média e umidade 

relativa média (Tabela 27) para os dias de ensaio na Roselândia. É difícil inferir 

sobre as possíveis influências destes fatores nos resultados de densidade 

encontrados, visto que os valores de temperatura não foram elevados, e 

apesar da presença da alta umidade relativa média e algumas precipitações, os 

valores de densidade ficaram abaixo do sugerido pelo MMA (2012). 

 

 



91 

 

 

 

Tabela 27 – Dados da estação meteorológica mais próxima do município no período amostrado 

 
Fonte: INMET, 2014. 

 

Consideram-se a variação da umidade na massa de resíduos e 

diferentes quantidades de orgânicos que compunham as amostras de cada 

setor os principais responsáveis pela variação dos resultados de densidade. Os 

setores com os maiores valores de densidade (Setores 1, 9 e 17) apresentam 

valores muito altos de matéria orgânica. Estes setores, seus bairros e sua 

distribuição espacial são apresentados na Figura 25. 
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Figura 25 – Localização espacial dos bairros com maiores valores de densidade 

 
Fonte: Autoria própria 

 

Dentre os setores com maiores valores de densidade destaca-se o setor 

17 (Canudos: Iguaçu; Kipling; Marisol), que apresentou 68,90% de resíduos 

orgânicos composto basicamente por resíduos como restos de alimentos, 

podas de jardim, folhas, entre outros. Estes tipos de materiais apresentam 

maior quantidade de umidade (Worrell e Vesilind, 2012). Vale destacar que 

este setor é classificado conforme a UNEP (2009) como classe C, resultando 

em maiores quantidades de matéria orgânica e maiores densidades 

(Tchobanoglous e Kreith, 2002; Worrell e Vesilind, 2012; World Bank, 2012). 

Porém ao mesmo passo o setor 10 (Canudos: Vila Kunz / Hamburgo Velho) 

apresentou aproximadamente 68% de resíduos de matéria orgânica e não 

figurou entre as maiores densidades, resultado, provavelmente, da sua baixa 

umidade. 
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4.3  TRATAMENTO ESTATÍSTICO DOS RSU DE NOVO HAMBURGO 

 

O tratamento estatístico básico, como média, desvio padrão e variância 

foi realizado para cada tipo de resíduo classificado na composição gravimétrica 

dos RSU de Novo Hamburgo (Tabela 28). 

 

Tabela 28 – Parâmetros estatísticos dos RSU amostrados em Novo Hamburgo (%) 

 
 

O maior valor de desvio padrão encontrado foi o da matéria orgânica 

(10,76). Este valor sugere que as amostras abrangeram setores de coleta com 

características socioeconômicas diversas, pois conforme World Bank (2012) os 

resíduos orgânicos variam de acordo com a renda da população. Desta forma 

considera-se que a média final obtida para a composição gravimétrica dos RSU 

provavelmente seja representativa para o município. O valor de desvio padrão 

do papel (8,60) é resultado da diversidade de valores encontrados para este 

material nos setores amostrados (de 4 a 34%). As menores frações de papel 

em alguns bairros podem ser reflexo da presença de catadores informais, que 

realizaram a catação destes materiais antes da coleta municipal. Este fato já foi 

destacado na avaliação da composição gravimétrica de alguns bairros do 

município de Novo Hamburgo (UNEP, 2009) 

As estatísticas dos dados obtidos foram comparadas com os valores 

disponibilizados pelo MMA (2012). Estas comparações podem ser observadas 
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na Tabela 29. Os dados disponibilizados pelo MMA (2012) referem-se ao 

levantamento de trabalhos voltados à caracterização da composição 

gravimétrica dos RSU de 93 municípios brasileiros. 

 

Tabela 29 – Comparação das estatísticas obtidas para Novo Hamburgo com o MMA 

 
Nd* - Valores não disponibilizados em nenhum estudo encontrado 
Fonte: MMA (2012) 

 

Os resultados indicam a proximidade do valor médio obtido para o 

resíduo de matéria orgânica com os dados do MMA (2012). A maior variância 

dos valores de matéria orgânica disponíveis pelo MMA (2012) sugere que 

existe uma maior diversidade social entre os municípios analisados, assim 

como considerado para os setores amostrados em Novo Hamburgo. 

Dois dos principais resíduos recicláveis (papel, e plástico) também 

apresentam valor médio próximo aos do MMA (2012). Apesar de médias muito 

próximas (papel em Novo Hamburgo 12,69% e papel do MMA 13,08%; plástico 

em Novo Hamburgo 14,82% e plástico do MMA 13,56%) a variação para os 

resíduos de Novo Hamburgo são muito superiores aos do MMA (2012). A 

menor variância dos valores apresentados pelo MMA, para estes dois tipos de 

materiais, sugere a pouca aplicação da coleta seletiva nos municípios 

brasileiros (3,1% segundo SNIS, 2012). A presença deste sistema de coleta em 

um maior número de municípios, provavelmente resultaria em valores menores 

destes dois tipos de materiais. Devido ao trabalho do MMA (2012) representar 

a união de várias amostragens ao longo do país, sem destacar a metodologia 

aplicada, assim como cada tipo de resíduo que compôs esta fração, não seria 
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correto realizar esta afirmação referente a comparações da fração definida 

como ‘outros’. 

 

4.4  EFICIÊNCIA DO PROCESSO DE TRIAGEM DOS RSU 

 

A avaliação da eficiência do processo de triagem se deu através da 

análise da composição gravimétrica dos resíduos que saíam das esteiras de 

triagem, em comparação aos valores obtidos para a análise da composição 

gravimétrica dos RSU ao longo dos 5 dias amostrados. Os resultados obtidos 

apresentam pouca variação, com exceção da amostra realizada no dia 01 de 

abril de 2014. Nesta data os resíduos que saíam das esteiras de triagem 

apresentaram uma fração maior de plásticos, com relação aos demais dias. 

Esta maior representação dos resíduos plásticos provavelmente seja o 

responsável pelo menor porcentagem dos resíduos orgânicos nesta data. 

 Os valores obtidos a partir das amostragens realizadas nos resíduos 

sólidos resultados do processo de triagem de materiais recicláveis estão 

disponíveis na Tabela 30 e sua média é ilustrada na Figura 26. 

 

Tabela 30 – Resultados da composição das amostragens realizadas na saída das esteiras de 
triagem (%) 
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Figura 26 - Composição gravimétrica média da saída das esteiras de triagem 
0,58% 0,23%

0,35%

81,60%
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Matéria Orgânica
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Plástico

Vidro

Têxteis

Outros 

 
Fonte: Autoria própria 

 
 

As frações de materiais potencialmente recicláveis como papel, plástico, 

borracha, vidro, metais ferrosos e não ferrosos reduziram significativamente, 

em comparação à composição gravimétrica média dos setores (Tabela 31). 

  

Tabela 31 – Comparação da composição gravimétrica média (%) dos setores com a saída das 
esteiras de triagem de RSU 

 
*Obs: Valor negativo expresso pelo numero 0 (zero). 

 

A redução das frações dos resíduos têxteis, couro e os classificados 

como outros, deduz-se resultar dos procedimentos amostrais adotados, ou 

ainda resultar da amostra coletada de maneira aleatória não conter estes tipos 
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de resíduos visto que este tipo de resíduo não é visado para a reciclagem. Os 

resíduos de matéria orgânica obtiveram grande crescimento na participação da 

composição gravimétrica, resultado da redução dos demais tipos de materiais 

que contém algum valor agregado que foram retirados na triagem pelos 

colaboradores da cooperativa. A fração de 8,63% de resíduos plásticos na 

composição gravimétrica da saída das esteiras de triagem, por exemplo, se 

deve à presença de materiais contaminados por outros tipos de resíduos, o que 

inviabilizaria, ou reduziria seu valor de mercado. Habitzreuter (2008), em um 

estudo de comparação semelhante, obteve valores que demonstraram 

comportamento parecidos, apresentando o plástico como o material reciclável 

de maior fração na composição gravimétrica da saída das esteiras. 

Os valores da matéria orgânica obtiveram aumento, comparando a 

composição gravimétrica dos RSU com a saída das esteiras de triagem. Este 

resultado representa que conforme reduz-se a participação dos demais tipos de 

resíduos com alguma potencialidade de reciclagem, a fração de orgânico 

aumenta, em termos de porcentagem, com relação à massa total de resíduos. 

A partir dos valores obtidos pela venda de resíduos sólidos de duas 

cooperativas do Vale dos Sinos se pode estimar os valores aproximados a 

serem obtidos com a ampliação da capacidade de triagem dos RSU e coleta. 

Utilizou-se para o cálculo a porcentagem dos resíduos recicláveis que 

compõem a massa de resíduos encontrada, as quantidades destinadas para 

aterro (4.000 t/mês) disponível pelo PROSINOS (2012), valores médios pagos 

pelos tipos de resíduos, que estão disponíveis na Tabela 32, e os possíveis 

incrementos na produção da cooperativa. A Equação 1 foi utilizada para se 

calcular os possíveis incrementos na produção da cooperativa. 
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Tabela 32 – Potencial incremento na renda da cooperativa de Novo Hamburgo a partir da 
melhor eficiência da triagem 

 
Fonte: SOARES, 20143 

 

                                                                                 (1) 

Onde: 

Ap - possíveis incrementos na produção da cooperativa; 

Vm - valores médios pago por tipo de resíduo (Tabela 32) (R$/kg); 

FR –porcentagem dos resíduos recicláveis que compõem a massa de 

resíduos do município (%); 

Qr - quantidades destinadas para aterro (4.000 t/mês = 4.000.000 

kg/mês); 

Pr – acréscimo de produtividade desejado (%). 

 

Os resultados obtidos foram plotados no Figura 27, onde podem ser 

observados os possíveis valores a serem alcançados com a ampliação da 

capacidade de coleta da cooperativa instalada atualmente na estação de 

transbordo do município. 

 

                                                           
3 SOARES, A. Planilhas Cooperativas [mensagem pessoal]. Mensagem recebida por 

<regis_sps@yahoo.com.br> em 20 de fev. de 2014.  
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Figura 27 – Potencial incremento na renda da cooperativa de reciclagem da central de 
transbordo do município de Novo Hamburgo 

  
Fonte: Autoria própria 

 
 

Os valores apresentados iniciaram em 5 a 100% de aumento da 

produtividade da cooperativa. Os benefícios do aperfeiçoamento dos serviços 

prestados pela cooperativa refletiriam ainda em benefícios para o órgão público 

através da redução da destinação de resíduos sólidos para aterros, reduzindo o 

passivo ambiental do município, e consequentemente os custos envolvidos 

com a destinação dos mesmos. Lazzari (2010) após a realização da avaliação 

de inúmeras condições operacionais, ambientais e de saúde e segurança do 

trabalho na central de triagem da Roselândia, identificou uma série de 

oportunidades de melhorias como aprimoramentos e ampliação do número de 

esteiras e de associados. 

A necessidade de melhorias na capacidade de atendimento da 

cooperativa não se restringe aos dados atuais. Prognósticos realizados a partir 

das potenciais futuras gerações de resíduos indicam o desafio que tende a 

crescer. Utilizando da equação disponível pela RECESA (2008) definiu-se a 

possível geração de resíduos sólidos para um horizonte de 20 anos. A equação 

e suas variáveis estão disponíveis na Equação 2: 
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Gt = { Po (1 + Yp)t } x {GPo x (1 + Yper)t} x Ct                                                 (2) 

 

Gt = Geração futura de resíduos sólidos após t anos (kg/d); 

Po = população urbana (ou total) do município, num determinado ano; 

GPo = geração per capita (kg/hab.dia), num ano, obtida por amostragem 

ou na literatura; 

Ct = nível de cobertura (%) dos serviços de coleta no tempo t 

considerado; 

Yp = taxa de crescimento da população (%a.a); 

Yper = taxa de crescimento anual da geração per capita (%a.a); 

t = tempo considerado (anos). 

 

Os valores utilizados para a geração per capita (kg/hab.dia), taxa de 

crescimento da população (%a.a) e taxa de crescimento anual da geração per 

capita (%a.a) foram extraídos do PROSINOS (2012), e correspondem a 0,75 

kg/hab.dia, 2% e 2,089% respectivamente. Os valores de nível de cobertura 

(%) dos serviços de coleta no tempo ‘t’ foram considerados como 100%, 

conforme o informado pela mesma fonte como sendo este valor atualmente. 

Como resultado final se obteve os valores de 402,84 t/dia no ano de 2034, 

valor inferior ao estimado pelo PROSINOS (2012) que considerou um aumento 

na geração dos RSU em 5% que resultou num valor de 501,47 t/dia para o ano 

de 2031. Estas estimativas evidenciam a necessidade de aprimoramento nas 

ações voltadas à redução, reutilização e reciclagem dos RSU, de modo a 

minimizar os potenciais custos da gestão dos mesmos. 
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4.5  SUGESTÕES DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

A partir dos resultados obtidos foi possível identificar potenciais políticas 

públicas a serem sugeridas para o município de Novo Hamburgo. A 

implantação da compostagem dos resíduos orgânicos, ampliação da coleta 

seletiva, fomento à educação ambiental da população e melhorias na triagem 

dos materiais pré destinação final são indicadas como as potenciais atividades 

iniciais para aprimorar o processo de gestão dos RSU do município. 

Os resíduos orgânicos correspondem a aproximadamente 57% da 

composição gravimétrica média encontrada para o município de Novo 

Hamburgo. A presença desta grande fração sugere a avaliação da implantação 

do processo de compostagem deste tipo de resíduo pelo município 

considerando aspectos técnicos e recursos necessários, assim como a 

logística deste processo. A implantação de coleta deste tipo de resíduo 

separadamente dos demais tipos de materiais tornar-se-ia fundamental, 

reduzindo a carga de materiais não passíveis de serem compostados, além de 

minimizar a potencial presença de substâncias tóxicas (pilhas e baterias, entre 

outros) no composto, o que reduziria suas potenciais aplicações. A realização 

de mais análises é recomendável, visto que em trabalhos realizados por 

Lazzari (2010) com os RSU de Novo Hamburgo visando à obtenção de um 

composto orgânico resultaram em um material com elevados valores de cobre, 

zinco, níquel e mercúrio, por exemplo, levando em consideração valores de 

referência da qualidade. 

A segunda política sugerida se refere à ampliação da coleta seletiva de 

materiais recicláveis (papel, plástico, vidro, metais) no município. Esta ação 

deverá ser precedida de conscientização de procedimentos de segregação, 

periodicidade da coleta, tipos de materiais e suas formas de segregação e a 

importância desta atividade para a comunidade local. 

A terceira política refere-se ao fomento à educação ambiental da 

população. Esta ação é resultado da identificação dos resíduos perigosos 

(pilhas, baterias, RSS) e resíduos sujeitos à logística reversa como 



102 

 

 

 

embalagens de óleos lubrificantes, eletroeletrônicos, entre outros destinados 

junto aos RSU. A ampliação do conhecimento da população referente aos 

potenciais impactos ambientais da disposição inadequada destes tipos de 

resíduos, assim como a atualização da legislação vigente poderiam se tornar 

fortes ferramentas de educação ambiental. Além disso, melhorias no processo 

de educação ambiental da população, auxiliariam no aumento da quantidade 

de resíduos reciclados, a partir da minimização da mistura de materiais 

recicláveis e matéria orgânica. A utilização de ecopontos, cooperativas e 

formas de destinação alternativa, como a compostagem caseira no caso do 

resíduo orgânico, poderiam vir a se tornar ferramentas auxiliares viabilizadas a 

partir do aprimoramento da educação ambiental populacional. 

A quarta ação sugerida se refere ao aperfeiçoamento do serviço 

prestado pela cooperativa atualmente responsável pelo processo de triagem 

dos RSU pré destinação final destes. Os resultados obtidos através da análise 

da composição gravimétrica da saída das esteiras permitiram identificar a 

grande quantidade de resíduos sólidos com potencial de reciclagem 

(aproximadamente 8% de plástico e 3% de papel) (Figura 26). A ampliação das 

estruturas físicas e do maquinário, como esteiras, auxiliaria no aumento da 

capacidade de triagem da cooperativa ao volume diário de RSU do município. 

Entende-se que associado a estas ações, a ampliação do número de 

colaboradores seria de fundamental importância, porém esta atividade não 

pode ser considerada como uma responsabilidade da esfera pública. 

A última ação sugerida compreende o estudo, planejamento e a 

implantação de um sistema de coleta seletiva de resíduos das indústrias que 

geram pequenas quantidades de RSI. A pequena geração, aliada a outros 

fatores, provavelmente se torna fator determinante para a adoção de práticas 

de destinação de RSI junto aos RSU por parte de indústrias, principalmente de 

mínimo e pequeno porte, reduzindo custos de sua operação. A implantação de 

um sistema de coleta seletiva de resíduos perigosos e não perigosos em 

cooperação com a esfera pública surge como uma alternativa. Para tal torna-se 

necessário um estudo de viabilidade técnica e econômica avaliando a 
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possibilidade de cobrança de uma taxa por este serviço, por exemplo, tornando 

o sistema auto sustentável. A aplicação deste tipo de serviço minimizaria a 

destinação ambientalmente inadequada de resíduos, como por exemplo junto 

aos RSU, auxiliaria o órgão responsável no controle da geração dos RSI pelas 

indústrias locais, melhoraria a qualidade dos resíduos que chegam à triagem 

na Roselândia (resíduos livres de potenciais contaminações) e minimizaria a 

quantidade e por conseqüência o custo de destinação dos RSU para a 

disposição final em aterro. 
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5 CONCLUSÕES 

 

O objetivo geral do trabalho foi atendido a contento, tendo sido realizada 

a avaliação da composição gravimétrica dos RSU do município de Novo 

Hamburgo através da aplicação da norma ASTM D5231, específica para a 

amostragem de RSU. 

Conclui-se que deve ser elaborada metodologia específica para 

amostragem dos RSU brasileiros, assim como existe a ASTM D5231, visto que 

atualmente a maioria dos estudos brasileiros utiliza-se da NBR 10007 que tem 

caráter genérico, podendo ser aplicada a qualquer tipo de resíduo. A pouca 

aplicação da ASTM em estudos no Brasil não permite maiores comparações 

dos resultados obtidos. 

Devido à grande fração de matéria orgânica que compõe os RSU, 

considera-se que a baixa umidade dos resíduos sólidos seja a grande 

responsável pelos valores de densidade muito inferiores ao citado pelo 

Ministério do Meio Ambiente como sendo a média para o Brasil. 

A aplicação da metodologia ASTM apresenta vantagens, como por 

exemplo, a definição da quantidade a ser amostrada. As quantidades, apesar 

de pequenas, são confirmadas pela literatura como suficientes do ponto de 

vista amostral, além disso, são perfeitamente manuseáveis pela equipe de 

pesquisadores. 

A diferença na composição gravimétrica dos RSU amostrados e os da 

saída da esteira indicam a presença de frações de resíduos potencialmente 

recicláveis como o papel, metais ferrosos, não-ferrosos e, principalmente, 

plásticos destinados ao aterro sanitário. 

Considera-se que as principais diferenças entre os dados obtidos e as 

referências utilizadas quanto à composição gravimétrica dos resíduos sólidos 

do município se dê às diferenças de metodologias aplicadas, assim como as 
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demais influências como sazonalidade, número de amostras, e as diferenças 

socioeconômicas dos períodos. 

A comparação dos resultados obtidos para a composição gravimétrica 

com a classificação socioeconômica realizada no município de Novo Hamburgo 

corrobora com a literatura, evidenciando a presença de maiores frações de 

matéria orgânica em regiões de maior carência social. 

Considera-se que os resultados obtidos são representativos para este 

período do ano, não correspondendo necessariamente às características que 

virão a ser encontradas caso sejam realizadas novas caracterizações em 

outros períodos. 

O aprimoramento da capacidade de atendimento da cooperativa de 

reciclagem dos RSU se faz necessária devido à exigência de disposição final 

em aterros somente de rejeitos, visto que atualmente uma parcela de 

recicláveis não são coletados nas esteiras. 

Conclui-se que devem ser reforçadas as práticas de educação ambiental 

com a população local, devido à presença de resíduos eletroeletrônicos, 

embalagens de óleo e lâmpadas, latas de tinta, medicamentos, entre outros, 

assim como conscientizar quanto às possíveis contaminações que o descarte 

associado de matéria orgânica e recicláveis pode resultar. 

Ações consorciadas entre a esfera pública e a iniciativa privada são 

necessárias para evitar que RSI continuem a ser destinados junto aos RSU. 

Maior fiscalização ou ações em conjunto entre as indústrias e a esfera pública 

são passíveis de ser avaliadas. 
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6 PROPOSTAS PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

Sugere-se a realização contínua da análise da composição gravimétrica, 

observando-se, para o planejamento das amostras a serem realizadas, as 

principais influências que a composição gravimétrica pode vir a sofrer, como 

por exemplo, estações do ano, dias da semana, entre outros. É sugerida a 

aplicação de amostragens a cada estação do ano, abrangendo o maior número 

de setores de coleta possível. 

A maior representação da matéria orgânica para a composição 

gravimétrica em todos os setores sugere a implantação do processo de 

compostagem pelo município, sendo necessário o desenvolvimento de um 

maior número de análises, como umidade, pH, carbono orgânico, nitrogênio, 

fósforo, potássio, cálcio, magnésio, cobre, zinco, sódio, cádmio, cromo, níquel, 

chumbo, mercúrio, capacidade de troca catiônica e cloreto, por exemplo, de 

modo a garantir a qualidade do composto. 

Sugere-se que associado ou independente da caracterização da 

composição gravimétrica dos RSU em cada município, sejam realizadas 

caracterizações como a sugerida por Tchobanoglous e Kreith (2002) 

segregando os materiais como bens de consumo duráveis, bens de consumo 

não duráveis e recipientes e embalagens. A continuidade deste tipo de 

avaliação permitirá realizar comparações com outros indicadores sócio 

ambientais, aprimorando o entendimento quanto à geração de resíduos sólidos 

nas diversas regiões brasileiras. 

O estudo de viabilidade técnica e econômica de um sistema de coleta 

seletiva de resíduos perigosos e não perigosos das indústrias geradoras de 

pequenas quantidades de RSI surge como outra oportunidade de novos 

estudos. A avaliação legal, do sistema logístico, das indústrias interessadas em 

aderir ao programa, uma possível taxa a ser cobrada pelo serviço, entre outros, 

seriam algumas das questões mínimas que deveriam ser abordadas por este 

trabalho. 
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Propõe-se a realização de estudos comparativos entre a ASTM D5231 e 

NBR 10007, norma brasileira, de modo a identificar e/ou comprovar a 

necessidade de elaboração de uma norma brasileira específica para RSU. 
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GLOSSÁRIO  

 

 

Aterro controlado - Técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo. 

Método este que utiliza de princípios de engenharia para confinar os resíduos 

sólidos cobrindo-os com uma camada de terra ou material inerte na conclusão 

de cada jornada de trabalho. 

 

Aterro sanitário - Técnica de disposição final de resíduos sólidos urbanos em 

forma de aterro com a devida proteção ambiental. O resíduo é disposto em 

camadas que são compactadas por tratores e cobertas diariamente com terra. 

Conta com sistema de coleta de chorume e gases do processo de 

decomposição dos resíduos. 

 

Central de transbordo - Espaço físico ambientalmente licenciado, designado 

para recepção, descarga, classificação, transferência e/ou compactação de 

resíduos antes de sua destinação ou disposição final ambientalmente 

adequados. 

 

Chorume - Líquido produzido pela decomposição de substâncias contidas nos 

resíduos sólidos, que tem como características a cor escura, o mau cheiro e a 

elevada concentração de matéria orgânica. 

 

Composição gravimétrica - Traduz o percentual de cada componente em 

relação ao peso total da amostra de resíduo. 

 

Compostagem - Processo de decomposição biológica da fração orgânica 

biodegradável dos resíduos efetuada por uma população diversificada de 

organismos, em condições controladas. 
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Lixão - Disposição inadequada de resíduos sólidos, que se caracteriza pela 

simples descarga do mesmo no solo, sem medidas de proteção ao manuseio e 

à saúde pública. Esta atividade não é licenciável. 

 

Logística reversa - instrumento de desenvolvimento econômico e social 

caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a 

viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, 

para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 

destinação final ambientalmente adequada. 

 

Metodologia não referenciada – técnica aplicada sem a observação de 

procedimentos definidos em norma existente. 

 

Metodologia referenciada – técnica aplicada utilizando de procedimentos 

definidos por norma existente. 

 

Reciclagem - processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a 

alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com 

vistas à transformação em insumos ou novos produtos. 

 

Rejeito - resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de 

tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e 

economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a 

disposição final ambientalmente adequada. 

 

Resíduo perigoso - são aqueles que por suas características podem apresentar 

riscos para a sociedade ou para o meio ambiente. São considerados perigosos 

também os que apresentem uma das seguintes características: inflamabilidade, 

corrosividade, reatividade, toxicidade e/ou patogenicidade. 
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Resíduos inorgânicos - É composto principalmente por materiais de 

embalagens (vidros, papéis, metais, papelão, pilhas), podem ser reciclados. 

 

Resíduos orgânicos - Resultam de restos de animais ou vegetais. 

 

Resíduos sólidos - É todo o resíduo que apresente estado físico sólido, semi-

sólido ou pastoso, ou ainda, que apresente estado físico líquido com 

características que tornem inviável seu tratamento para posterior lançamento 

na rede de esgotos ou corpos d’água, independente de seu destino final. 

 

Reutilização - processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua 

transformação biológica, física ou físico-química. 

 

Triagem – Processo de catação, seleção e estocagem dos materiais contidos 

nos resíduos sólidos urbanos, visando o seu reaproveitamento. 

 

Saneamento - conjunto de serviços, infra-estruturas e instalações operacionais 

de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 
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APÊNDICE A – Folha de dados da composição gravimétr ica de resíduos 
do Setor 1 
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APÊNDICE B – Folha de dados da composição gravimétr ica de resíduos 
do Setor 2 
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APÊNDICE C – Folha de dados da composição gravimétr ica de resíduos 
do Setor 8 
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APÊNDICE D – Folha de dados da composição gravimétr ica de resíduos 
do Setor 9 
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APÊNDICE E – Folha de dados da composição gravimétr ica de resíduos 
do Setor 10 
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APÊNDICE F – Folha de dados da composição gravimétr ica de resíduos 
do Setor 13 
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APÊNDICE G – Folha de dados da composição gravimétr ica de resíduos 
do Setor 15 
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APÊNDICE H – Folha de dados da composição gravimétr ica de resíduos 
do Setor 17 
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APÊNDICE I – Folha de dados da composição gravimétr ica de resíduos do 
Setor 18 

 



130 

 

 

 

APÊNDICE J – Folha de dados da composição gravimétr ica de resíduos 
do Setor 19 

 


